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 Produção de petróleo do Brasil sobe
16,9% em maio para 4,3 mi barris por dia

Gasolina também deve acompanhar
tendência internacional de queda
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Governo anuncia crédito de R$ 97,3 bi
para agricultores familiares
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,19
Venda:      5,19

Turismo
Compra:   5,22
Venda:      5,40

Compra:    5,91
Venda:       5,91

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

27º C

16º C

Quinta: Dia de sol
com aumento de
nuvens a partir da
tarde. Não chove.

Previsão do Tempo

Bilhete Único
em Casa:

atualização
da taxa

de entrega
A Secretaria Municipal de

Mobilidade Urbana e Trans-
porte (SMT) e a SPTrans in-
formam que a taxa do serviço
Bilhete Único em Casa será
atualizada para R$ 16,75 a par-
tir de 1º de julho de 2026.

A atualização refere-se ex-
clusivamente ao serviço op-
cional de entrega domiciliar
do cartão, não estando relaci-
onada à emissão do Bilhete
Único nem às tarifas do trans-
porte coletivo municipal.

A taxa corresponde so-
mente ao custo do serviço de
entrega domiciliar contratado
pela SPTrans e sua utilização
é facultat iva ao usuário.
Aqueles que optarem por re-
tirar o cartão presencialmente
nos postos de atendimento
continuarão contando com
essa alternativa, sem qualquer
cobrança adicional relaciona-
da à entrega.

O ajuste decorre da atuali-
zação anual prevista no con-
trato firmado com a empresa
responsável pela entrega dos
cartões. Conforme estabeleci-
do contratualmente, o valor é
reajustado com base na vari-
ação do IPC-FIPE, tendo como
data-base março de 2023.

O serviço Bilhete Único
em Casa oferece mais como-
didade aos usuários, permitin-
do que o cartão seja entregue
diretamente no endereço in-
formado durante a solicitação,
sem a necessidade de compa-
recimento a um posto de aten-
dimento.

Para solicitar a entrega do-
miciliar do Bilhete Único, bas-
ta acessar o portal de aten-
dimento da SPTrans, realizar
o login e seguir as orienta-
ções disponíveis para soli-
citação do cartão e indicação
do  endereço  de  en t rega .
(Prefeitura de SP)

O governo federal divul-
gou, na terça-feira (30), que o
Plano Safra da Agricultura
Familiar 2026/2027 somará in-
vestimentos de R$ 97,3 bilhões
para programas de crédito,
seguro agrícola, compras pú-
blicas, assistência técnica e
extensão rural.

Desse total, R$ 85,2 bilhões
serão para o Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (Pronaf), um
aumento de quase 9% do cré-
dito, comparado à última safra.

Nas últimas três safras,
foram R$ 225 bilhões em cré-
ditos com menores taxas de
juros. “Chegamos a mais de 2,4

milhões de agricultoras e agri-
cultores familiares”, disse a
ministra do Desenvolvimento
Agrário e Agricultura Famili-
ar, Fernanda Machiaveli.

A ministra ressaltou que
houve redução nas taxas apli-
cadas para a produção de ali-
mentos básicos como arroz,
feijão, mandioca, frutas, hor-
taliças e leite.

Para a produção de alimen-
tos, a taxa de financiamento
passou de 3% para 2% ao ano.
Para produção orgânica e pro-
dutos da sociobiodiversidade,
a taxa foi reduzida de 2% para
1% ao ano, informou o minis-
tério.                       Página 3

Caixa atinge R$ 1 tri em crédito
imobiliário em meio a expansão

do Minha Casa, Minha Vida
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SM Kart Competition faz etapa em  clima de festa julina
Cada etapa do campeonato

amador SM Kart Competition é
uma grande comemoração. E a
sexta etapa, que abrirá a segun-
da parte do certame neste do-
mingo (05/7), no Kartódromo
de Interlagos, será ainda mais
divertida, com decoração e
mesa com comidas típicas de
Festa Julina.

O evento deve receber no-
vamente mais de 200 pilotos, a
partir das 11h30, pontuando
para um total de 17 categorias,
em oito corridas. A exemplo de
todas as rodadas anteriores, os
participantes serão prestigia-
dos com pódio de 20 lugares, e
concorrerão a mais de 200 prê-
mios, brindes e sorteios.

O SM Kart Competition terá
transmissão ao vivo pelo You-
tube, Fotos profissionais, Simu-
lador, Massagem para os pilo-
tos, Feirinha de Produtos, De-
safio dos Patrocinadores com
sorteio de prêmios, principal-
mente Biscoitos Aldeia da Ser-
ra, macacão e luvas DKR e sa-

Disputas eletrizantes a cada etapa do SM Kart Competition

patilhas KDA.
Confira a pontuação dos pri-

meiros do campeonato da SM
Kart Competition após a 5ª etapa:

Santidade Racing: 1) Diego
Santana, 203; 2) Anderson Ta-
naka, 192; 3) Diogo Alves, 157.

Mario Rotama: 1) Jeferson
Jara, 190; 2) André José, 189; 3)
Mário Rotama, 163.

Estreantes Misto: 1) Guilher-
me Araújo, 165; 2) Henrique Sa-

cramento, 159; 3) Erick Morais
Costa, 138.

Novatos Light: 1) Nicolas
Aguiar, 163; 2) Felipe Aguiar, 159;
3) Vinicius Martins, 158.

Novatos Misto: 1) Diego Bac-
chi, 186; 2) José Taveira, 171; 3)
Nicolas Waldrigues, 160.

Graduados: 1) Wanderley
Borges, 168; 2) Nicolas Waldri-
gues, 148; 3) Ryan Eccel, 127.

Speed Pro: 1) Peterson Rodri-

gues, 165; 2) Jéssica Munic, 161;
3) João Gabriel, 161.

Sênior - 40 anos: 1) Marcelo
Carvalhaes, 174; 2) Gerson Ros-
chel, 149; 3) Paulo Policeno, 148.

Super Sênior - 55 anos: 1)
Marco Verga, 207; 2) Roberto
Guimarães, 173; 3) Miguel Sacra-
mento, 165.

Duplas Sênior/Super: 1) Sim-
ply The Best, 357; 2) MRC Ra-
cing, 339; 3) AG Racing, 310.

Estreantes Feminina: 1) Maria
Nardino, 193; 2) Maria Victoria Ro-
drigues, 176; 3) Mariana Saito, 168.

Trio Speed Angels Geral: 1)
Laura Falconi, 169; 2) Jessica
Munic, 168; 3) Rebeca Macha-
do, 166.

Speed Angels Light: 1) Clau-
dia Franco, 205; 2) Jéssica Ta-
naka, 179; 3) Rafaela Fernan-
des, 168.

Speed Angels Graduadas B:
1) Rebeca Machado, 195; 2)
Nathalia Bezerra, 172; 3) Julia
Moreto, 167.

Speed Angels Graduadas
A: 1) Jessica Munic, 189; 2)
Laura Falconi, 171; 3) Nina
Aguiar, 158.

Trios Speed Angels: 1) Over-
take Girls, 541; 2) Fast Girls, 511;
3) Pink Speed, 495.

Maníacos do Kart: 1) Peter-
son Rodrigues, 182; 2) Jessica
Munic, 150; 3) Guilherme Cabre-
ra, 149.

Confira o cronograma da 6ª
etapa do SM Kart Competition:

11h00 – Treino
11h30 – Graduados/Nova-

tos Light
12h00 – Estreantes Misto/

Trio Speed Angels
12h30 – Estreantes Femi-

nina
13h00 – Sênior/Super Sê-

nior
13h30 – Mario Rotama
14h00 – Novatos Misto/

Speed Pro
14h30 – Santidade Racing
15h00 – Maníacos do Kart.
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Felipe Drugovich busca manter
o bom momento na Fórmula E

Neste final de semana, em
Shanghai, na China, o brasi-
leiro Felipe Drugovich (GAV
Resorts / Stilo) terá duas no-
vas oportunidades para man-
ter o bom momento que vive
em sua primeira temporada
completa na Fórmula E, a ca-
tegoria mundial dos carros
elétricos.

Em uma pista bastante di-
ferente da utilizada na roda-
da anterior, em Sanya, tam-
bém na China, o campeão da
Fórmula 2 de 2022 aposta em
pontuar nas duas provas,
válidas pela 12ª e 13ª etapa.

“O foco principal é conti-
nuar este bom momento, con-
quistar bons resultados e,
especialmente, pontuar”, re-

sumiu o piloto de Maringá (PR),
que compete pela equipe ame-
ricana Andretti Fórmula E. “De-
verá ser um final de semana com
um cenário diferente de Sanya,
a começar pela pista, e as corri-
das deverão ser em um ‘estilo
pelotão’. Estará quente e, pro-
vavelmente, vai chover em al-
gum momento. Então, serão
muitas variáveis a levar em con-
sideração”, completou.

Felipe Drugovich (GAV Re-
sorts / Stilo) pontuou nas qua-
tro últimas etapas e conquistou
seu primeiro pódio na Fórmula
E em Mônaco, em maio. Na últi-
ma rodada, em Sanya, ele ter-
minou em 2º, mas uma punição
por um “mini toque”, em que
não teve vantagem alguma, o

fez terminar em quinto. Ao
todo, o paranaense somou 42
pontos em seus quatro últimos
compromissos na categoria.

“O momento é realmente mui-
to bom e manter isso é o foco”,
repete Felipe Drugovich. “Não
há nada diferente para fazermos,
apenas manter o simples, bem
feito, e os resultados podem vir.
Estou muito confiante em apro-
veitar as duas etapas da melhor
forma possível”, finalizou.

As etapas da Fórmula E em
Shanghai terão transmissão ao
vivo na Band TV, no BandS-
ports em TV fechada, no site
Band.com.br, no Bandplay em
suas plataformas digitais e pelo
N Sports e Acelerados, em TV
fechada e YouTube.

A Caixa Econômica Federal al-
cançou pela primeira vez a marca de
R$ 1 trilhão na carteira de crédito
imobiliário, segundo dados divulga-
dos pelo banco na quarta-feira (1º).

A cifra reforça a posição da
estatal de principal financiadora
da casa própria no país em um
momento de mudanças nas fon-
tes de recursos do setor e maior
dificuldade dos bancos privados
para expandir esse mercado.

O banco responde hoje por cer-
ca de 68% de todo o crédito imobi-
liário brasileiro. Segundo a institui-
ção, a carteira cresceu mais de 14%
nos últimos 12 meses e atingiu o
novo patamar em junho. Página 4

Exporta SP tem inscrições
prorrogadas para empresas

conquistarem mercados
internacionais
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Senado aprova venda de spray de
pimenta para defesa de mulheres
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Fila do INSS cai ao menor
nível em 21 meses, com
1,8 milhão de pedidos
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A PALAVRA - ”E, naquele tempo, se levantará Miguel, o grande
príncipe, que se levanta pelos filhos do teu povo ...” Daniel 12.1

Exporta SP tem inscrições prorrogadas para
empresas conquistarem mercados internacionais

Desde sua criação, o Exporta SP já capacitou mais de 1,7 mil
empresas, de mais de 200 municípios paulistas

A InvestSP, agência de pro-
moção de investimentos vincu-
lada à Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico do Estado de
São Paulo (SDE), prorrogou até
24 de julho as inscrições para a
segunda turma de 2026 do Expor-
ta SP, programa gratuito de capa-
citação voltado à internacionali-
zação de micro, pequenas e mé-
dias empresas e produtores ru-
rais paulistas.

Com a ampliação do prazo,
empreendedores de qualquer re-
gião do Estado e de todos os se-
tores ganham mais tempo para se
inscrever e participar da iniciati-
va, que oferece uma jornada com-
pleta de preparação para o mer-
cado internacional.

Realizado de forma 100% on-
line e gratuita, o programa tem

os principais desafios enfrenta-
dos por empresas que desejam
exportar. Entre os temas aborda-
dos estão inteligência comercial,
formação de preços, adequação
de produtos e serviços, plano de
negócios, marketing e vendas,
entre outros.

Desde sua criação, o Exporta
SP já capacitou mais de 1,7 mil em-
presas, de mais de 200 municípios
paulistas. Cerca de 25% das parti-
cipantes iniciaram ou ampliaram
suas exportações durante o perío-
do de capacitação, demonstrando
o impacto do programa na compe-
titividade dos pequenos negócios.

As aulas da nova turma têm
início em 25 de agosto.

As inscrições podem ser fei-
tas pela página do programa: Ex-
porta SP  (Governo de SP)

duração de três meses e combina
capacitação especializada,

workshops, mentorias individu-
ais e conteúdos práticos sobre
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A USP oferece três formas de ingresso para os novos estudantes:
o vestibular da Fuvest, o Enem-USP e o Provão Paulista.

O Conselho Universitário
aprovou, em sessão realizada na
terça-feira (30), a tabela de vagas
dos cursos de graduação da USP
para o vestibular de 2027. Não
houve alteração no número total
de vagas oferecidas pela USP,
que é de 11.147, em relação ao
ano passado.

Entretanto, para 2027, está
sendo oferecido o novo curso de
Engenharia Eletrônica e Sistemas
Computacionais, com 56 vagas e
período integral, pela Escola Po-
litécnica. As vagas do novo cur-
so são decorrentes da extinção
do curso de Engenharia com Ha-
bilitação em Engenharia Eletrôni-
ca e Sistemas Computacionais.

Outra alteração foi a fusão
dos cursos de Matemática Apli-
cada e de Matemática Aplicada
Computacional, oferecido pelo

Instituto de Matemática, Estatís-
tica e Ciência da Computação
(IME), que passou a se chamar
Matemática Aplicada Computa-
cional, com 20 vagas oferecidas
no período integral e, 50, no perí-
odo noturno.

O curso de Ciência da Com-
putação do IME teve o número
de vagas ampliado, passando de
60 para 80 vagas no período inte-
gral. Essas vagas são originadas
da diminuição de dez vagas do
curso de Engenharia de Alimen-
tos e dez vagas do curso de En-
genharia de Biossistemas, ambos
oferecidos pela Faculdade de
Zootecnia e Engenharia de Ali-
mentos (FZEA).

Três formas de ingresso
A USP oferece três formas de

ingresso para os novos estudan-

tes: o vestibular da Fuvest, o
Enem-USP e o Provão Paulista. A
USP reserva 50% das vagas de
cada curso de graduação e turno
para candidatos egressos de es-
colas públicas (EP), consideran-

do os três processos de seleção.
Nesse porcentual incide reser-
va de vagas para candidatos
pretos, pardos e indígenas (PPI)
equivalente à proporção desses
grupos no Estado de São Pau-

lo, segundo o último Censo da
Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
que é de 37,5%.

O Provão Paulista foi imple-
mentado pela primeira vez em
2024. Trata-se de uma forma de
avaliação seriada, aplicada pela
Secretaria Estadual de Educação
aos estudantes do 1º, 2º e 3º anos
das escolas públicas estaduais
de ensino médio. O acesso às
vagas nas universidades é obti-
do pela nota acumulada pelos
alunos na avaliação seriada.

Nesse programa, a USP ofe-
recerá 1.500 vagas, das quais 778
serão destinadas a estudantes
autodeclarados pretos, pardos e
indígenas (PPI). Para a seleção
pelo vestibular da Fuvest serão
oferecidas 8.147 vagas, das quais
4.888 serão reservadas para can-

didatos na modalidade Ampla
Concorrência; 2.053 vagas para
candidatos egressos da esco-
la pública (EP); e 1.206 para EP/
PPI. Para a seleção do Enem-
USP estão sendo destinadas
1.500 vagas: 684 serão para
Ampla Concorrência; 512 para
estudantes EP e 304 para estu-
dantes EP/PPI.

Em 2026, a Fuvest abrirá o
período de inscrições do dia 17
de agosto até 9 de outubro. A
primeira fase do vestibular será
no dia 1º de novembro e a segun-
da fase, em 6 e 7 de dezembro. O
Enem-USP deverá abrir inscri-
ções a partir do mês de novem-
bro e o edital do Provão Paulista
deverá ser divulgado pela Secre-
taria Estadual de Educação a par-
tir do segundo semestre deste
ano.  (Governo de SP)
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SP amplia até hoje prazo de inscrições
para professores do Ensino Médio Técnico

A Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP)
recebe até esta quinta-feira (2) as
inscrições de candidatos ao pro-
cesso seletivo simplificado de
professores do itinerário de for-
mação técnico profissional do
Ensino Médio. O prazo final, ini-
cialmente marcado para 26 de ju-
nho, foi prorrogado. O cadastro
é online no site da Fundação Ge-
tulio Vargas neste link.

Há vagas disponíveis em es-
colas de tempo parcial e integral
das 91 Unidades Regionais de
Ensino da Seduc-SP. Podem par-
ticipar do processo seletivo sim-
plificado profissionais com for-
mação em cursos de licenciatura,
bacharelado ou tecnólogos, além
de especialistas com notório sa-
ber e técnicos com experiência
comprovada, conforme critérios
estabelecidos na Deliberação
CEE nº 207/2022.

O processo seletivo abrange
seis eixos tecnológicos com va-
gas para os cursos técnicos que
serão ofertados na rede estadual
em 2027. As áreas contempladas
são: gestão e negócios (adminis-

tração, logística e vendas), ambi-
ente e saúde (enfermagem, farmá-
cia e meio ambiente), informação
e comunicação (ciência de dados
e desenvolvimento de sistemas),
recursos naturais (agronegócio),
turismo, hospitalidade e lazer
(hospedagem) e controle e pro-
cessos industriais (eletrônica) e
demais componentes curriculares
de natureza técnica que com-
põem os demais itinerários ofer-
tados pela Seduc-SP.

Provas em agosto
O processo seletivo simplifi-

cado é organizado em quatro eta-
pas. As provas objetiva e discur-
siva estão agendadas para 23 de
agosto nos 77 municípios-sede
das diretorias de ensino.

A prova prática (videoaula),
por sua vez, deve ser enviada
antes da aplicação dos testes
objetivos. A produção do ma-
terial permite que a banca ava-
lie as habilidades de docência
do candidato.

1. Prova objetiva (30 questões
— 10 de conhecimentos pedagó-
gicos e 20 específicos do eixo

O processo seletivo abrange seis eixos tecnológicos com vagas para
os cursos técnicos que serão ofertados na rede estadual em 2027.

escolhido);
2. Prova discursiva (1 ques-

tão, com valor de até 20 pontos,
sobre conteúdos gerais e espe-
cíficos da área escolhida);

3. Prova prática (vídeo de 5
a 7 minutos simulando uma
aula, com temas definidos pela
Seduc-SP);

4. Avaliação de títulos

Salário na rede estadual
O salário na rede estadual de

São Paulo para jornada de 40 ho-
ras semanais é no valor de R$
5.565,00. Os docentes que atuam
em unidades do Programa Ensi-
no Integral estão vinculados ao
regime de dedicação exclusiva e
têm direito à gratificação no va-
lor de R$ 2.120,00. A contratação
é por tempo determinado. Uma
vez contratado, o docente pode-
rá permanecer vinculado à Se-
duc-SP por um período de até três
anos. (Governo de SP)
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Municípios paulistas recebem em junho
mais de R$ 4 bilhões em repasses de ICMS

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) depositou na terça-
feira (30) R$ 2,11 bilhões na con-
ta dos 645 municípios paulistas.
Este é o quarto repasse referente
ao mês de junho, do ICMS arre-
cadado no período de 22 a 26 de
junho, já com o desconto do Fun-
do de Manutenção e Desenvol-

vimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb).

A Sefaz-SP já havia repassa-
do R$ 2,08 bilhão aos municípios
nos dias 9/6, 16/6 e 23/6, relati-
vos ao ICMS apurado de 1° a 5/
6, de 8 a 12/6 e de 15 a 19/6, res-
pectivamente. Com o depósito da
terça-feira (30), o valor total trans-

ferido em junho foi de R$ 4,19
bilhões.

Os valores correspondem a
25% da arrecadação do imposto,
que são distribuídos às adminis-
trações municipais com base na
aplicação do Índice de Participa-
ção dos Municípios (IPM) defi-
nido para cada cidade.

No primeiro semestre de
2026, o Governo Estadual reali-
zou 26 repasses às cidades pau-
listas totalizando R$ 23,97 bi-
lhões do ICMS.

Os valores semanais transfe-
ridos aos municípios paulistas
variam em função dos prazos de
pagamento do imposto fixados no
regulamento do ICMS. Depen-
dendo do mês, pode haver até cin-
co datas de repasses. As varia-
ções destes depósitos oscilam
conforme o calendário mensal, os
prazos de recolhimento e o volu-
me dos recursos arrecadados.

A agenda de pagamentos
está concentrada em até cinco
períodos diferentes no mês, além

de outros recolhimentos diários,
como por exemplo, os relativos à
liberação das operações com im-
portações.

Os repasses aos municípios
são liberados de acordo com os
respectivos Índices de Participa-
ção dos Municípios, conforme
determina a Constituição Fede-
ral, de 5 de outubro de 1988. Em
seu artigo 158, inciso IV está es-
tabelecido que 25% do produto
da arrecadação de ICMS perten-
ce aos municípios, e 25% do
montante transferido pela
União ao Estado, referente ao
Fundo de Exportação (artigo
159, inciso II e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC 63/
1990), para aplicação no exercí-
cio seguinte, observando os cri-
térios estabelecidos pela Lei Es-
tadual nº 3.201, de 23/12/81, com
alterações introduzidas pela Lei
Estadual nº 8.510, de 29/12/93.
(Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Caso [parcerias criminosas com o PCC, segundo MP e Polícia

SP] do vereador Senival Moura, agora ‘licenciado’ do PT, faz lem-
brar que seu irmão foi rifado [pelo PT] quando era deputado na
ALESP

.
PREFEITURA (São Paulo)
Enquanto Michelle arrebenta o enteado [senador PL e candi-

dato presidencial Flavio], a esposa de Ricardo Nunes (MDB) se-
gue amando e sendo amada pelo apoio do marido à sua eleição pra
ALESP

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Leitura de alguns deputados(as) no PSD do Kassab : se con-

firmada [na convenção] sua candidatura como vice na chapa ‘puro
sangue’ com Caiado, isso pode ajudar na eleição 2026 de bancada
maior

.
GOVERNO (São Paulo)
‘Inteligências’ da campanha por reeleição de Tarcísio (Repu-

blicanos) avalia que o fato do ex-vice de Alckmin e depois gover-
nador França (PSB) não acrescenta muito ao Haddad (PT do 3º
Lulismo do PT)

.
CONGRESSO (Brasil)
Senadora Mara Gabrilli (PSD do Kassab) entende que ter Kas-

sab na chapa pela Presidência aumentará eleitos(as) à Câmara
Deputados(as) como também [com ela disputando pra ALESP] às
Assembleias

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Em tempos de Forças Armadas em baixa, suas atuações junto

às vítimas de terremotos na Venezuela começam a demonstrar que
suas missões são bem acima de governos [das esquerdas às direi-
tas]

.
PARTIDOS (Brasil)
Há quem conviva com Costa Neto (dono do PL), Flavio Bolso-

naro e Michelle e aposte numa estratégia que fará de uma ‘morte
política’ do senador um ‘retorno político à vida’. As urnas 2026
vão demonstrar

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Enquanto o professor e advogado Zé Eduardo Cardoso não

foi indicado ao Supremo, seu ex-aluno e atual advogado [das prer-
rogativas] Marco Aurélio Carvalho vai coordenar a campanha Lula
2026 em São Paulo

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Governo anuncia crédito de R$ 97,3 bi
para agricultores familiares
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O governo federal divulgou,
na terça-feira (30), que o Plano
Safra da Agricultura Familiar
2026/2027 somará investimentos
de R$ 97,3 bilhões para progra-
mas de crédito, seguro agrícola,
compras públicas, assistência
técnica e extensão rural.

Desse total, R$ 85,2 bilhões
serão para o Programa Nacional
de Fortalecimento da Agricultu-
ra Familiar (Pronaf), um aumento
de quase 9% do crédito, compa-
rado à última safra.

Nas últimas três safras, fo-
ram R$ 225 bilhões em créditos
com menores taxas de juros.
“Chegamos a mais de 2,4 mi-
lhões de agricultoras e agricul-
tores familiares”, disse a minis-
tra do Desenvolvimento Agrá-
rio e Agricultura Familiar, Fer-
nanda Machiaveli.

A ministra ressaltou que
houve redução nas taxas apli-
cadas para a produção de ali-
mentos básicos como arroz, fei-
jão, mandioca, frutas, hortaliças
e leite.

Redução de taxa
Para a produção de alimentos,

a taxa de financiamento passou
de 3% para 2% ao ano. Para pro-
dução orgânica e produtos da
sociobiodiversidade, a taxa foi
reduzida de 2% para 1% ao ano,
informou o ministério.

No Pronaf B, conhecido como
microcrédito rural, o limite de cré-
dito por unidade familiar foi am-
pliado de R$ 53 mil para R$ 74 mil.
O limite de renda anual da família
para acessar o crédito aumentou
de R$ 50 mil para R$ 60 mil.

A linha tem juros de 0,5% ao
ano, três anos para pagamento e
desconto de até 40% para paga-
mentos em dia.  Estão previstas
medidas que ampliam as oportu-
nidades para assentados, povos
indígenas e comunidades qui-
lombolas com aumento do limite
de crédito de R$ 50 mil para R$ 55
mil, com aumento da assistência
técnica e extensão rural de R$ 2,5
mil para R$ 3 mil, com juros de
0,5% ao ano e bônus de 40% para
quem paga em dia.

Mulheres
O governo divulgou novida-

des para as mulheres rurais,
como a redução da taxa de juros
do Pronaf Investimento, de 3%
para 2% ao ano, com limite de
até R$ 100 mil.

No Pronaf B, além dos R$ 20
mil para “Quintais Produtivos”,
as mulheres, poderão contar com
uma nova linha de R$ 8 mil de
custeio e ainda contratar até R$
28 mil pelo microcrédito rural de
limite próprio.

Jovens
Uma medida para incentivar

jovens para trabalhar no campo
foi o aumento do limite de R$ 8
mil para R$ 16 mil, no caso de dois
jovens da mesma unidade famili-
ar acessando o financiamento.

Já nas linhas específicas do
Pronaf Jovem, o valor máximo de
investimento subiu de R$ 35 mil
para R$ 50 mil, e os juros diminu-
íram de 3% para 2% ao ano.

Habitação
O Plano Safra ainda pode be-

neficiar os trabalhadores rurais
com o limite de R$ 10 mil para
reformas de moradia e instala-
ções sanitárias, com juros de
0,5% e o prazo de cinco anos
para pagamento, além do des-
conto de até 40% para quem
paga em dia.

Para financiamento de imóvel,
quem tem renda de até R$ 150 mil
por ano, a taxa da linha de habi-
tação rural caiu de 8% para 5%
ao ano. Também foram ampliadas
as condições de financiamento
para famílias com renda de até R$
500 mil, que passam a acessar
crédito de até R$ 150 mil com ju-
ros de 7,5% ao ano.

Máquinas
Quem trabalha com agricultu-

ra familiar poderá comprar máqui-
nas com taxas menores. Caíram
de 2,5% para 1,5% ao ano, e o
limite de financiamento aumen-
tou de R$ 100 mil para R$ 120 mil.

Também passam a contar com
juros reduzidos de 2% ao ano in-
vestimentos em irrigação, culti-

vo protegido, armazenagem, tan-
ques de resfriamento de leite,
ordenhadeiras, aquicultura,
pesca, conectividade no cam-
po e equipamentos de acessi-
bilidade, ampliando a capaci-
dade produtiva e melhorando as
condições de trabalho das famí-
lias agricultoras.

Já para tratores e implemen-
tos agrícolas de até R$ 250 mil
permanece a taxa de juros de 5%
ao ano, preservando o apoio à
mecanização das pequenas pro-
priedades.

O plano também ampliou os
instrumentos de incentivo à
produção sustentável e à adap-
tação às mudanças climáticas
com a redução dos juros no
custeio para apenas 1% ao ano
na produção agroecológica e
orgânica e para produtos da so-
ciobiodiversidade.

Crédito para o setor
Pela manhã, o governo

lançou o plano Safra para
agricultura empresarial. Prin-

cipal programa federal de es-
tímulo ao setor agropecuário
brasileiro, a iniciativa vai des-
tinar R$ 525,1 bilhões duran-
te o próximo ano agrícola.

Do total, R$ 384,9 bilhões
estão reservados para custe-
ar despesas essenciais, como
a compra de insumos, a ma-
nutenção de lavouras e reba-
nhos e a comercialização da

produção.
Outros R$ 140,2 bilhões

irão para investimentos, apoi-
ando a modernização produ-
tiva, ampliação da capacida-
de de armazenagem, irrigação,
inovação tecnológica, reno-
vação de máquinas e equipa-
mentos e o aumento da efici-
ência nas propriedades ru-
rais. (Agência Brasil)

As tarifas de pedágio serão
reajustadas em mais de 30 ro-
dovias administradas por con-
cessionárias em São Paulo a
partir desta quarta-feira (1º). 

Segundo a Agência de
Transporte do Estado de São
Paulo (Artesp), o reajuste é com
base na variação acumulada do
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) en-
tre junho de 2025 e maio de 2026,
de 4,72%, seguindo as regras
previstas nos contratos de con-
cessão realizados pelo governo
estadual até 2017.

Desde 1998, início do Pro-
grama de Concessões em São
Paulo, o reajuste é aplicado todo
dia 1º de julho.

Os novos pórticos do Siga
Fácil fazem parte das conces-
sões mais recentes, que cobram
por trecho percorrido, e não
entram no reajuste dos contra-
tos antigos, que serão aplica-
das a partir de 1º de julho. Em
algumas dessas concessões, a
tarifa até cai: na Rota Mogiana,
a praça de Jaguariúna passa de
R$ 17,60 para R$ 8,80 a partir de
1º de julho, com reduções tam-
bém em outras praças da região.

“As concessões mais re-
centes já contemplam o sistema
Siga Fácil, com instalação de
pórticos eletrônicos que fazem
a leitura automática da tag ou

Mais de 30 rodovias
paulistas têm

pedágio reajustado
placa do veículo, economizan-
do tempo e permitindo a cobran-
ça de tarifas proporcionais por
trecho, com justiça tarifária. Para
esses contratos, os reajustes
ocorrem na data de aniversário
das assinaturas”, informa o go-
verno estadual.

De acordo com o governo
estadual, o reajuste não vale
para todas as rodovias do esta-
do, só para os contratos das
concessionárias das 1ª e 2ª fa-
ses do Programa Estadual de
Concessões, além das conces-
sionárias Rodoanel Oeste, SP-
MAR, Tamoios e Entrevias (com
reajuste a partir de 6 de julho),
conforme a homologação da
Artesp. As demais concessões
reajustam os valores dos pedá-
gios em outras datas ao longo
do ano.

O governo esclareceu ain-
da que para a Rodovia dos Ta-
moios, foi homologado reajus-
te provisório de 5,08%, já que o
contrato prevê a utilização do
IPCA de junho como índice de
reajuste.

O indicador é divulgado ao
longo de julho pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) e após essa divul-
gação a Artesp refará os cálcu-
los para verificar se será neces-
sário algum ajuste na tarifa.
(Agência Brasil)

Gasolina também deve acompanhar
tendência internacional de queda

A presidente da Petrobras,
Magda Chambriard, afirmou na
quarta-feira (1º) que a gasolina
deve acompanhar o comporta-
mento de outros combustíveis,
que tiveram o preço reduzido nos
últimos dias com a queda do va-
lor do petróleo no mercado inter-
nacional.

Na terça-feira (30), a estatal
anunciou a redução do óleo die-
sel em R$ 0,35 por litro. Já nesta
quarta-feira (1º), foi a vez de o
querosene de aviação (QAV) ter
uma redução de 14,5% anuncia-
da pela empresa.

“Todos os nossos combustí-
veis acompanham a tendência
dos preços internacionais”, dis-
se Magda. "No caso da gasoli-
na, é a mesma coisa”, completou.

Segundo a Petrobras, as re-
duções já anunciadas refletem a
atenuação dos efeitos do confli-
to no Oriente Médio sobre os
preços do petróleo e dos deriva-
dos, que haviam subido com o
início do confronto entre Estados
Unidos e Israel contra o Irã.

Efeito da guerra
O motivo principal da alta foi

o bloqueio do Estreito de Ormuz,
ao sul do Irã. Antes da guerra,
20% da produção internacional
de óleo e gás passavam pela re-
gião. Com menos oferta de pe-
tróleo nos mercados, o preço
subiu.

Apesar de o Brasil ser pro-
dutor de petróleo, o produto e
seus derivados têm o preço de-
finido no mercado internacional
por serem commodities (maté-
ria-prima negociada em grandes
quantidades).

Mesmo que ainda haja rela-
tos de ataques na região de Or-
muz, navios petroleiros voltaram
a cruzar o estreito.

O preço do barril de petróleo
tipo Brent (referência internacio-
nal) voltou a ser negociado na
casa dos US$ 70, cotação em li-
nha com o período pré-conflito.
Nos momentos mais críticos da
guerra, chegou a custar mais de
US$ 110.

“Sem ansiedade”
Magda Chambriard disse que

a empresa acompanha o cenário
de preço global diariamente, mas
sem trazer para o Brasil “volatili-

dade e a ansiedade”.
“Vamos acompanhar a ten-

dência, mas não todos os dias”,
disse ela, que considera que a
gasolina “custou para subir”.

Em 29 de maio de 2026, a Pe-
trobras anunciou um reajuste de
R$ 0,48/litro, mas aderiu à sub-
venção (espécie de reembolso)
do governo federal de R$ 0,44/
litro. Assim, o aumento efetivo
para as distribuidoras foi de R$
0,04/litro.

A presidente da estatal apon-
tou que a atual política de preços
tenta não trazer para o Brasil a
volatilidade internacional, dife-
rentemente do que ocorria em
anos anteriores.

“Quando fizemos isso no
passado, mais ou menos em
2018. Aquela aflição por aumen-
tar o preço da gasolina todos
os dias ou baixar o preço da ga-
solina todos os dias trouxe para
a gente um efeito mais que in-
desejado, fez a Petrobras per-
der market share [participação
de mercado]”, lembrou.

De acordo com ela, a empre-
sa analisa o cenário com “muita
calma, muito profissionalismo”.

“A gente quer atender à so-
ciedade, quer fornecer produ-
tos que caibam no bolso, mas a
gente quer garantir o mercado
Petrobras”.

Retirada de subsídios
A atenuação dos efeitos da

guerra fez também com que o
governo federal iniciasse o pro-
cesso de retirada de subsídios às
empresas produtoras e importa-
doras de combustíveis.

No mesmo dia em que a Pe-
trobras anunciou a queda do di-
esel, o governo cortou um alívio
de R$ 0,35 que valia para o com-
bustível, utilizado majoritaria-
mente por caminhões e ônibus.

O ministro da Fazenda, Dario
Durigan, antecipou que o gover-
no avalia a retirada do subsídio
de R$ 0,44 que vale para a ga-
solina.

Magda Chambriard, ao ser
questionada se a Petrobras po-
deria reduzir o preço da gasoli-
na antes mesmo de o governo
retirar o subsídio aos produto-
res e importadores, disse con-
siderar a pergunta “prematura”.
(Agência Brasil)

 Produção de petróleo do Brasil  sobe 16,9%
em maio para 4,3 mi barris por dia, diz ANP
A produção média de petró-

leo do Brasil cresceu 16,9% em
maio, ante o mesmo período do
ano passado, para 4,3 milhões de
barris por dia (bpd), o segundo
maior volume médio mensal da
história, informou a ANP (Agên-
cia Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis) na
quarta-feira (1º).

O montante só ficou abaixo
de abril, quando a produção bra-
sileira registrou o terceiro mês
consecutivo de recorde, com 4,33
milhões de bpd.

O desempenho seguiu sus-
tentado pelo pré-sal, que produ-
ziu 3,47 milhões de bpd de petró-
leo no quinto mês do ano, equi-
valente a mais de 80% da produ-
ção da commodity no país.

O resultado reforça a trajetó-
ria de crescimento após o Brasil
ter registrado, em 2025, produção
média recorde de petróleo de 3,77
milhões de bpd.

Considerando os dados por
concessionário, a Petrobras -mai-
or produtora do país- respondeu
por 2,55 milhões de bpd de pe-
tróleo em maio, segundo a ANP.
A Shell, segunda maior produto-
ra do país e principal parceira da

Petrobras no pré-sal, produziu
415,3 mil bpd, enquanto a Tota-
lEnergies registrou 209,9 mil bpd.

Já produção de gás natural do
Brasil somou 206,06 milhões de
metros cúbicos por dia no perío-
do, recuo de 0,3% frente ao mês
anterior, mas com alta de 19,6%
na comparação anual, segundo
os dados.

Mas nem todo o gás produzi-
do é comercializado. Em maio,
60,83 milhões de m³ por dia foram
disponibilizados ao mercado, en-
quanto 120,13 milhões de m³ por
dia foram reinjetados nos reser-
vatórios. Além disso, houve con-
sumo interno de 19,23 milhões de
m³ por dia nas plataformas e quei-
ma de 5,87 milhões de m³ por dia.

Considerando petróleo e gás
natural, a produção total brasi-
leira chegou a 5,597 milhões de
barris de óleo equivalente por dia
em maio.

Segundo o banco de investi-
mentos Goldman Sachs, o mer-
cado global de petróleo deve
voltar a registrar excesso de ofer-
ta à medida que o impacto da
guerra com o Irã diminui e o trá-
fego pelo estreito de Hormuz se
normaliza.

Embora se espere que as
compras de petróleo bruto para
reabastecer as reservas estraté-
gicas apertem o mercado global
em certa medida, elas compensa-
riam apenas parcialmente o exce-
dente esperado, disse Samantha
Dart, co-chefe de pesquisa glo-
bal de commodities, em entrevis-
ta à Bloomberg Television.

"Assim que houver uma nor-
malização dos fluxos pelo estrei-
to, a expectativa é que entremos
em um cenário de excesso de ofer-
ta", disse Dart, acrescentando
que o excedente deverá ficar, em
média, pouco acima de 3 milhões
de barris por dia no próximo ano.

"Esperamos pouco mais de 1
milhão de barris por dia apenas
para a recomposição das reser-
vas estratégicas de petróleo em
nível global, mas, ainda assim,
isso nos deixaria com um exce-
dente próximo de 2 milhões de
barris por dia", acrescentou, re-
ferindo-se à Strategic Petroleum
Reserve (SPR) dos EUA, o esto-
que emergencial de petróleo bru-
to do país.

As exportações pelo estreito
de Hormuz devem se normalizar
até o fim deste mês, disse Dart.

"Realmente esperamos que, até
o fim de julho, isso esteja resol-
vido", afirmou, depois que as re-
centes interrupções adiaram um
pouco o cronograma esperado.

Questionada sobre uma pro-
posta para impor taxas de trans-
porte às embarcações, Dart dis-
se que as empresas estão menos
preocupadas com o custo do que
com a incerteza regulatória.

"Quando converso com em-
presas de navegação, a principal
coisa que elas dizem é: 'Não me
importo em pagar um pedágio,
desde que haja clareza sobre as
regras'", afirmou, referindo-se à
necessidade de evitar o descum-
primento das sanções dos Esta-
dos Unidos.

Uma taxa informal discutida
anteriormente equivaleria a cerca
de U$ 1 por barril, um custo que
não difere de forma relevante da
volatilidade cotidiana normal dos
preços do petróleo, disse ela.

"Isso realmente vai aumentar
de forma significativa os custos
de energia? Isso não está claro",
disse Dart. "Quando converso
com transportadoras marítimas,
foi essa a impressão que tenho".
(Folhapress)
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A ministra do Desenvolvi-
mento Agrário, Fernanda Ma-
chiaveli, declarou que o Plano
Safra para a agricultura familiar,
além de ser o maior em crédito,
com a oferta de R$ 85,2 bilhões,
também é o melhor, por ter re-
duzido a taxa de juros.

“Agora conseguimos pro-
duzir alimentos com a taxa de
2%. Se for agroecologia com a
taxa de 1%”, destacou duran-
te o programa Bom Dia, Minis-
tra, do Canal Gov, na manhã
da quarta-feira (1º).

“Fizemos um Plano Safra
que está voltado para a tran-
sição ecológica, que vem com
todo um pacote de assistên-
cia técnica para garantir que
a agricultura familiar possa
produzir com insumos bioló-
gicos, cuidando do meio am-
biente, cuidando dos recur-
sos naturais e aplicando as
melhores práticas”, comple-
menta Fernanda.

De acordo com a ministra,
a política pública - lançada na
terça-feira (30) com incremen-
to de 9% na oferta de crédito
para o segmento - é parte de
uma curva crescente. Fernan-
da lembrou que em 2023, a pro-
dução de alimentos tinha dis-
ponível em crédito R$ 53 bi-
lhões, com distribuição con-
centrada na Região Sul.

“Conseguimos fazer com
que ele chegasse a todas as
regiões, focando e dando con-
dições mais facilitadas para os
agricultores familiares que es-
tão nas regiões que têm me-
nor acesso, como as regiões
Norte e Nordeste”, diz Fernan-
da Machiaveli.

A ministra também desta-
cou que a pasta do Desenvol-
vimento  Agrário também man-
tém um conjunto de medidas
para proteger a agricultura fa-
miliar dos efeitos da mudança
climática, como o Pró- Agro,
que é um seguro para quem

Plano Safra terá foco
em transição

ecológica, diz ministra
contrata o Pronaf, e o Garan-
tia Safra, que garante um be-
nefício como proteção aos
agricultores de subsistência
do semiárido.

“A atividade agrícola é
uma atividade de risco e no
contexto de mudanças climá-
ticas esse risco fica muito mai-
or e nós já sabemos que este
ano vai ser um ano desafiador
para a população como um
todo e para a agricultura fami-
liar, em especial.”

O Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf) também man-
tém uma linha de crédito es-
pecífica de adaptação climáti-
ca, que alcança as produções
das regiões Norte e Nordeste.
Há ainda programa de fomen-
to como o Terra à Mesa.

“Ontem nós publicanos o
edital. São R$ 413 milhões para
a adaptação climática na re-
gião do semiárido. Esse apoio
é para os agricultores consi-
gam enfrentar esse contexto
de maior instabilidade climáti-
ca. Serão R$ 8 mil para cada
família. Vão ser 60 mil famílias
no total, além de ter assistên-
cia técnica e formação”.

Os recursos poderão ser
usados para implantação de
cisterna, energia solar, imple-
mentar a irrigação, fazer quin-
tal produtivo ou qualquer tec-
nologia que permita a adapta-
ção da produção de alimento
no contexto de estiagem.

“Pra o conjunto do país es-
tão abertas as linhas de bioe-
conomia, de tecnificação, que
tem taxa de 2% ao ano para fi-
nanciar a irrigação. Dentro do
[programa] Mais Alimentos
tem toda a possibilidade de fi-
nanciar a tecnificação para a
adaptação climática. Tudo
isso com taxas que vão de
1,5% até 2% para financiamen-
to desses  invest imentos”,
concluiu. (Agência Brasil)



Fila do INSS cai ao menor nível em
21 meses, com 1,8 milhão de pedidos
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A fila de requerimentos do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social
(INSS) encerra junho com 1,8 mi-
lhão de pedidos, o menor patamar
registrado nos últimos 21 meses.
Os dados foram apresentados na
terça-feira (30) durante reunião do
Conselho Nacional de Previdência
Social (CNPS), em Brasília.

Do total de solicitações, 825
mil estão em análise há menos de
45 dias. Outros 555 mil aguardam
resposta há mais de 45 dias, en-
quanto 451 mil dependem de al-
guma providência do próprio se-
gurado, como o envio de docu-
mentos ou informações comple-
mentares.

Segundo o diretor de Benefí-
cios do INSS, Leonardo Bitten-
court, o objetivo da autarquia é

reduzir não apenas a quantidade
de processos pendentes, mas
também o tempo de espera para a
conclusão dos pedidos.

Tempo de análise
O balanço mostra que o INSS

vem concedendo, em média, 700
mil benefícios por mês.

Em março deste ano, o institu-
to registrou o maior volume de
concessões da série histórica, com
890 mil benefícios aprovados.

Atualmente, o tempo médio
para concluir a análise de um re-
querimento é de 50 dias.

Medidas adotadas
Segundo o INSS, a redução

da fila é resultado de um conjun-
to de ações implementadas para

acelerar a análise dos pedidos.
Entre elas estão:

Priorização do Programa de
Gerenciamento de Benefícios
(PGB): foco na análise inicial dos
novos requerimentos.

Redução dos prazos internos:
o tempo de análise pelo PGB caiu
de 45 para 30 dias.

Ampliação dos mutirões: au-
mento das vagas para avaliação
social e perícia médica.

Reforço das equipes: nomea-
ção de 300 novos analistas do
Seguro Social e 500 peritos médi-
cos federais.

Perícia conectada: expansão
do atendimento por telemedicina
em regiões com escassez de pro-
fissionais.

Atestmed: utilização da aná-

lise documental de atestados
médicos para pedidos de benefí-
cio por incapacidade, dispensan-
do a perícia presencial em casos
previstos.

Menos reclamações
Os indicadores apresentados

também mostram queda nas re-
clamações relacionadas à demo-
ra na análise dos pedidos.

Entre janeiro e maio deste
ano, as queixas registradas na
Ouvidoria do INSS caíram 44%,
passando de 14.491 para 8.047
registros.

Segundo o instituto, a redu-
ção acompanha a melhora nos
prazos de análise e o aumento do
número de benefícios concedi-
dos. (Agência Brasil)

Caixa atinge R$ 1 trilhão em crédito
imobiliário em meio a expansão do

 Minha Casa, Minha Vida
A Caixa Econômica Federal

alcançou pela primeira vez a mar-
ca de R$ 1 trilhão na carteira de
crédito imobiliário, segundo da-
dos divulgados pelo banco na
quarta-feira (1º).

A cifra reforça a posição da
estatal de principal financiadora
da casa própria no país em um
momento de mudanças nas fon-
tes de recursos do setor e maior
dificuldade dos bancos privados
para expandir esse mercado.

O banco responde hoje por
cerca de 68% de todo o crédito
imobiliário brasileiro. Segundo
a instituição, a carteira cresceu
mais de 14% nos últimos 12 me-
ses e atingiu o novo patamar
em junho.

O resultado da Caixa ocorre
em um momento de expansão das
políticas habitacionais do tercei-
ro governo Luiz Inácio Lula da
Silva (PT), iniciada com a reto-
mada do Minha Casa, Minha
Vida. Nos últimos meses, o go-

verno elevou o teto de renda
do programa, criou uma nova
faixa voltada à classe média e
ampliou os limites de valor dos
imóveis financiáveis em diver-
sas regiões do país.

Em paralelo, anunciou medi-
das para estimular o crédito ha-
bitacional destinado às famílias
de renda intermediária para com-
pensar a perda de fôlego da ca-
derneta de poupança, tradicional
fonte de recursos para os emprés-
timos imobiliários.

Somente no primeiro trimestre
deste ano, a Caixa liberou R$ 64,2
bilhões em novos financiamentos
imobiliários, alta de 30,6% em re-
lação ao período homólogo.

Para o presidente da Caixa,
Carlos Vieira, os números são
"reflexo de uma estratégia con-
sistente voltada à ampliação do
acesso ao crédito e focada na
diversificação das fontes de re-
cursos".

Desde 2024, o banco vem ba-

tendo recordes de concessão de
crédito. Em 2024, financiou R$
223,6 bilhões, com mais de 800
mil imóveis contratados. No ano
seguinte, o volume avançou para
R$ 246,4 bilhões, com cerca de
873 mil unidades financiadas.

Grande parte dessa expansão
é sustentada pelo Minha Casa,
Minha Vida. Aproximadamente
58,4% da carteira imobiliária da
Caixa está vinculada ao progra-
ma habitacional. Apenas no últi-
mo ano, foram financiadas 659,2
mil moradias nessa modalidade.

Na prática, o banco concen-
tra quase a totalidade das opera-
ções do Minha Casa, Minha Vida,
tornando-se o principal canal de
execução da política de habita-
ção popular.

Ao mesmo tempo, a Caixa ten-
ta ampliar a presença no financia-
mento destinado à classe média,
por meio das linhas lastreadas em
recursos do SBPE (Sistema Brasi-
leiro de Poupança e Empréstimo).

Esse movimento ocorre em
meio às transformações do mer-
cado imobiliário. A desaceleração
da captação líquida da poupan-
ça reduziu a disponibilidade de
recursos para financiamento, le-
vando bancos e incorporadoras
a buscar novas formas de capita-
lização, como as Letras de Crédi-
to Imobiliário (LCIs) e outros ins-
trumentos de mercado.

Segundo a instituição, a es-
tratégia é combinar diferentes
fontes de financiamento para
manter a oferta de crédito e redu-
zir a dependência exclusiva da
poupança e do FGTS.

A expansão do crédito acom-
panha o crescimento dos negó-
cios da instituição. A Caixa en-
cerrou março com R$ 2,4 tri-
lhões em ativos e um funding
total de R$ 2,03 trilhões, além
de uma base de 159,2 milhões
de clientes. É o maior agente
financeiro do país em número de
usuários. (Folhapress)

A Polícia Federal (PF) defla-
grou na quarta-feira (1º) a Ope-
ração Ad Phishing, para apro-
fundar investigação sobre a vei-
culação de anúncios digitais
fraudulentos, que utilizavam a
imagem do governo federal e de
instituições públicas “para con-
ferir aparência de legitimidade a
páginas falsas na internet”.

Em nota, a corporação in-
formou que estão sendo cum-
pridos, ao todo, nove manda-
dos de busca e apreensão nos
estados de Minas Gerais, Rio
de Janeiro, Santa Catarina e São
Paulo, expedidos pela 10ª Vara
Federal Criminal da Seção Judi-
ciária do Distrito Federal.

Ainda segundo a PF, duran-

PF investiga anúncios digitais
falsos que simulavam

serviços públicos
te as investigações, foram iden-
tificados 1.770 anúncios fraudu-
lentos vinculados a dezenas de
páginas e domínios distintos,
“muitos deles utilizando elemen-
tos visuais associados ao go-
verno federal e a instituições pú-
blicas, além de conteúdos ma-
nipulados com uso de inteligên-
cia artificial”.

Os investigados podem res-
ponder pelo crime de uso inde-
vido de selo ou sinal público
verdadeiro, sem prejuízo da apu-
ração de outros crimes eventu-
almente identificados no curso
das investigações, como esteli-
onato, associação criminosa,
falsidades e lavagem de dinhei-
ro. (Agência Brasil)

Inadimplência do consignado privado,
turbinado pelo governo Lula, sobe e chega

a 7,9% em maio, diz Banco Central
O Banco Central informou na

quarta-feira (1º) que a inadim-
plência no crédito consignado
para trabalhadores do setor pri-
vado, linha que foi turbinada
pelo governo do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT), subiu
0,4 ponto percentual em maio e
chegou a 7,9%.

O índice é o maior desde fe-
vereiro de 2025, quando a taxa de
inadimplência na linha foi de 8%.
Na segunda-feira (29), o gover-
no anunciou a possibilidade de
oferecer o FGTS (Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço)
como garantia ao pedir o emprés-
timo pelo programa Crédito do
Trabalhador, medida que era es-
perada desde o ano passado,
quando foi criado.

O chefe do departamento de
Estatísticas do BC, Fernando

Rocha, afirmou em entrevista
coletiva que o crescimento de
0,4 ponto percentual na inadim-
plência em um mês é “algo sig-
nificativo”. Segundo ele, a alta
na inadimplência do consigna-
do privado explica o índice ge-
ral das dívidas não pagas em
maio, que chegou a 7,6%.

De acordo com Rocha, é pos-
sível que a liberação do FGTS
como garantia reduza, no futuro,
os índices de inadimplência e as
taxas de juros, mas isso só pode-
rá ser observado ao longo dos
próximos meses. Segundo as es-
tatísticas do BC, o juro médio em
maio foi de 54,1% ao ano, queda
de 2 pontos percentuais em rela-
ção a abril. Com o uso das garan-
tias, a taxa máxima de juros foi
limitada a 1,99% ao mês no âmbi-
to do programa.

As concessões do consigna-
do privado voltaram a cair em
maio, totalizando R$ 7,6 bilhões
em maio, ante R$ 9,9 bilhões em
abril. Segundo o BC, a queda é
natural, já que houve um recorde
de concessões de R$ 10,8 bilhões
em março, o maior patamar da
série histórica, iniciada em 2011.

Mesmo com a queda nas
concessões, o saldo geral no
consignado privado subiu
4,8% em maio, totalizando R$
109,2 bilhões.

Rocha explicou que ainda não
é possível dizer quais os efeitos
do Desenrola, programa de rene-
gociação do governo federal,
para os inadimplentes. Enquan-
to algumas linhas atingidas pelo
programa registraram alta na
inadimplência, outras apontaram
para uma queda.

A inadimplência no cartão de
crédito rotativo, por exemplo,
chegou a 63%, alta de 2,4 pontos
percentuais em relação a abril. A
inadimplência do cartão de cré-
dito parcelado registrou queda de
0,2 ponto percentual, chegando
a 12,5% em maio.

O BC também informou que o
último mês voltou a repetir uma
queda no consignado do INSS.
Em maio, R$ 3,7 bilhões foram
ofertados nessa linha, queda de
25,4% em relação a abril, quando
o total marcou R$ 4,9 bilhões.

Rocha avalia que uma possí-
vel explicação pode ser o aperto
de regras na concessão desse
crédito, principalmente após um
processo aberto no TCU (Tribu-
nal de Contas da União), que
identificou falhas de controle por
parte do INSS. (Folhapress)

Novo CNPJ com letras e números começa
em julho e ‘mil ao contrário’ pode mudar

A partir de julho, os novos
CNPJs (Cadastros Nacionais
das Pessoas Jurídicas) pode-
rão ter letras e números. A alte-
ração será aplicada apenas para
novas inscrições e os números
dos CNPJs já existentes não
mudarão.

A mudança para o CNPJ al-
fanumérico foi anunciada pela
Receita Federal em 2024 em res-
posta à crescente demanda por
novos números de cadastro e
para evitar que se esgotassem
as combinações possíveis, o
que, sem a inclusão de letras nos
CNPJS, provavelmente ocorreria
em janeiro de 2031.

Com o novo modelo, o tradi-
cional ‘mil ao contrário’ ou ‘mil
contra’ não será mais um padrão
para indicar a matriz da empresa.

Hoje, a presença do sufixo
0001 no CNPJ indica que o es-
tabelecimento é a matriz (sede
principal) da empresa. Segun-
do a Receita, com a mudança,
em um primeiro momento, ele
continuará tendo esse signifi-

cado quando o CNPJ for aber-
to, mas essa associação não
será permanente.

Com o tempo, uma filial pode
se tornar a matriz mesmo tendo
um número de ordem diferente
de 0001, pois a condição de ma-
triz poderá ser alterada posteri-
ormente, como em casos de re-
organização societária ou rede-
finição do estabelecimento prin-
cipal da empresa.

 A empresa poderá definir a
unidade identificada pelo CNPJ
Y6.7NG.M4C/MG8N-93 como
seu estabelecimento principal
(matriz), mesmo tendo número
de ordem diferente de 0001.

A Receita afirma que, com a
mudança, a identificação da ma-
triz deverá considerar o cadas-
tro atualizado da empresa, e não
apenas o final do CNPJ.

Atualmente, o CNPJ é com-
posto apenas por números. Com
o novo modelo, o cadastro con-
tinuará tendo 14 posições, mas
as oito primeiras, que identificam
a raiz do CNPJ, ou seja, a empre-

sa em si, poderão conter letras e
números. As quatro posições
seguintes, que indicam a or-
dem do estabelecimento, iden-
tificando matriz ou filiais, tam-
bém passarão a aceitar carac-
teres alfanuméricos. Apenas
os dois últimos dígitos, cha-
mados de dígitos de verifica-
ção, utilizados para validar a
autenticidade do cadastro,
continuarão sendo exclusiva-
mente numéricos.

O novo formato de CNPJ não
afetará a chave Pix de empresas
e nenhum valor será cobrado
dos contribuintes, havendo so-
mente custos associados à atu-
alização dos seus sistemas, se-
gundo a Receita.

Para a maioria das empresas,
não será necessário fazer qual-
quer procedimento na Receita.
A principal questão está na
adaptação de sistemas, nos
bancos de dados e nos proces-
sos que utilizam o CNPJ como
identificador.

Como novas companhias po-

derão ter letras em seus regis-
tros, softwares e plataformas
devem estar aptos a reconhecer
o padrão alfanumérico. As letras
incluídas serão aleatórias.

Companhias que utilizam sis-
temas próprios de gestão, emis-
são de documentos fiscais, con-
trole de fornecedores, cadastros
de clientes ou integração de da-
dos devem avaliar se essas fer-
ramentas estão preparadas.

A Receita tem uma ferra-
menta chamada Simulador Na-
cional de CNPJ para ajudar de-
senvolvedores e equipes de
tecnologia a fazer testes, vali-
dações e homologações sem
usar dados reais.

Em 2024, quando a mudança
foi anunciada, a Receita infor-
mou que tinha em sua base de
dados um pouco mais de 60 mi-
lhões de estabelecimentos ins-
critos e que esse número vinha
crescendo ano após ano com a
formalização de novos empresá-
rios e o desenvolvimento da eco-
nomia.  (Folhapress)

O Estudo Nacional de Mobi-
lidade Urbana (ENMU), lançado
na quarta-feira (1º) pelo Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES),
recomenda 187 projetos estrutu-
rantes que poderão aumentar em
mais de 3 mil quilômetros o
transporte público das 21 regi-
ões metropolitanas mais popu-
losas do país.

O valor total do investimen-
to nos projetos foi estimado
entre R$ 400 bilhões e R$ 430
bilhões.

Realizado entre 2024 e 2026
em parceria com o Ministério das
Cidades, o estudo estruturou
uma carteira de projetos, avalia-
dos com base em projeções po-
pulacionais e de demanda para
um horizonte de 30 anos.

Os projetos objetivam não
só melhorar a infraestrutura e a
qualidade de vida dos usuári-
os do sistema de transporte,
mas também dar maior seguran-
ça no trânsito, gerar renda para
a população e reduzir as emis-
sões de gás carbônico (CO2 )
na atmosfera.

Os investimentos previstos
envolvem projetos na expansão
de metrô, trem urbano, BRT, VLT
e corredores de transporte. O
primeiro projeto já contratado
com o BNDES visa à expansão
da atual rede básica de transpor-
te de Belo Horizonte (MG) de
84,2 quilômetros (km) para uma
rede futura de 314,1 km, com au-
mento de 229,9 km e investimen-
tos de R$ 35,6 bilhões.

As 21 regiões contempladas
pelo estudo abrangem as cida-
des de Belém, Belo Horizonte,
Campinas, Curitiba, Florianópo-
lis, Fortaleza, Goiânia, João Pes-
soa, Maceió, Manaus, Natal,
Porto Alegre, Recife, Rio de Ja-
neiro, Salvador, Santos, São
Luís, São Paulo, Teresina e Vitó-
ria, além do Distrito Federal.

O BNDES poderá financiar os
projetos por meio do Fundo Cli-
ma, uma linha de financiamento
destinada a apoiar projetos de
investimento relacionados à re-
dução de emissões de gases do
efeito estufa e à adaptação às
mudanças do clima e aos seus
efeitos.

Segundo o diretor de Plane-
jamento e Relações Institucio-
nais do Banco, Nelson Barbosa,
os projetos mapeados vão ori-
entar as ações na área do trans-
porte do governo federal, por
meio do Ministério das Cidades,
e também dos prefeitos e gover-
nadores.

O ministro das Cidades,
Vladimir Lima, avaliou que o
estudo resultante da parceria
com o BNDES vai impactar po-
sitivamente as cidades no Bra-
sil. “Será um verdadeiro (pro-
grama) Minha Casa Minha

Estudo do BNDES
mapeia 187 projetos

para melhorar o
transporte público

Vida para a mobilidade urbana”,
comparou.

Segundo ele, o ponto cen-
tral do estudo é reconhecer
que as soluções têm de ter
uma vertente social, oferecen-
do segurança, conforto, pre-
visibilidade, além das ques-
tões climáticas e econômicas.
“Melhorar a mobilidade é de-
volver tempo para as pessoas
estudarem, trabalharem e ficarem
com suas famílias”.

Para o Ministério das Cida-
des, o estudo representa uma fer-
ramenta estratégica para forta-
lecer a política nacional de mo-
bilidade urbana e apoiar estados
e municípios na estruturação de
projetos.

Ciclo vicioso
De acordo com a superinten-

dente da Área de Soluções para
as Cidades do BNDES, Luciene
Machado, o Estudo Nacional de
Mobilidade Urbana visa inter-
romper o ciclo vicioso no qual o
montante de receita disponível
é progressivamente menor do
que as necessidades, o que sig-
nifica maior dificuldade de fazer
investimentos.

Atualmente, os investimen-
tos em mobilidade urbana equi-
valem a 0,1% do Produto Inter-
no Bruto (PIB, soma de todos
os bens e serviços produzidos
no país), mas podem chegar a
0,25% do PIB, representando
investimentos de R$ 20 bilhões
por ano.

Luciene Machado elencou
entre os principais benefícios
dos projetos reunidos no es-
tudo a redução de 15% do tem-
po gasto em deslocamento, o
aumento do número de embar-
ques diários, a taxa de retorno
econômico e a diminuição do
custo operacional por viagem
de 11%. Ela estimou que em
cerca de 15 anos será possível
realizar os 187 projetos. “São
exequíveis”.

Outras vantagens incluem
evitar emissões de CO2  de 3 mi-
lhões de toneladas por ano, au-
mentar em 30% a acessibilidade
e evitar mais de 27 mil vítimas
por ano em sinistros.

No período de implantação,
serão mobilizados mais de 1,3 mi-
lhão de empregos diretos e indi-
retos por ano e demandados até
6,6 mil ônibus elétricos, 2,4 mil
carros metroferroviários e 600
composições de VLT.

Oitenta por cento dos inves-
timentos para a realização dos
187 projetos virão de investi-
mentos públicos e o restante
de contratos de parceria com a
iniciativa privada. A estrutura-
ção dos projetos vai buscar
rede de transporte com bilhe-
tagem e integração tarifária.
(Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MONICA DI STASI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CARLA DA 
SILVA SANTOS DARWICHE CPF 140.480.038-79, NAGIB ALI DARWICHE CPF 074.471.888-08 e ALI KARIM DARWICHE CPF 
421.480.748-06, que Camila Mussolini Cardoso ajuizou ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, de 
Boutique Home Móveis Planejados Ltda, nome fantasia - Favorita Studio Prime CNPJ nº 11.298.911/0002-44, para incluir os réus 
no pólo passivo da ação. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para que, 
no prazo de 15 dias, a fluir do prazo supra, se manifestem para maiores esclarecimentos e requeiram as provas cabíveis (art. 135, 
CPC), sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados nos autos. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de junho de 2026. |  

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 
DIAS. PROCESSO Nº  O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional VIII-Tatuapé,Estado de São Paulo, Dr(a). 
Tarcisa de Melo Silva,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) 
quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Procedimento Comum Cível movida por RICARDO SIER-
RA FERNANDES, CPF 113.270.028-09 e KASSANDRA 
BORGES FERNANDES, CPF 186.991.458-96, por meio da 
qual intentam alterar o regime de bens do casamento de 
comunhão parcial para separação total de bens.O presente 
edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 22 de junho de 2026.                               |  
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SMA Holding de Participações Ltda - CNPJ nº 62.316.053/0001-73 - NIRE nº35267731069
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os srs. sócios da Sociedade convocados para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada 
às 20h00 do dia 08/07/2026, em 1ª convocação, e às 20h30 do mesmo dia, em 2ª convocação caso não ocorra 
instalação em 1ª convocação, ambas a serem realizadas por meio digital. Endereço digital: Será realizada via 
plataforma Teams conforme link a seguir indicado, que também será enviado aos e-mails dos sócios conforme 
endereço eletrônico cadastrado: https://teams.microsoft.com/meet/21634472105094?p=Uq3bl8kM6k6k4Yd3gP ID 
da Reunião: 216 344 721 050 94 Senha: sx3E5DP3 Ordem do Dia: a) Apreciação e deliberação sobre o pedido de 
migração da Categoria Júnior para a Categoria Sênior formulado pelos sócios Mauricio Teruo Shimatai Sazaki e Luiz 
Felipe Clementi Charles, com fundamento na conclusão de curso de Master in Business Administration (MBA), à luz 
dos requisitos estabelecidos no §8º da Cláusula 7ª do Contrato Social e do respectivo Acordo de Sócios, e, conforme 
deliberado, alteração da tabela de sócios e categorias constante do caput da Cláusula 7ª e demais disposições 
contratuais conexas. São Paulo, 29.06.2026. Dr. Leonardo Teixeira Domingues Duarte - Diretor Geral

HEAVY STAGE S/A
CNPJ/MF n.º 56.687.862/0001-99 - NIRE n.º 35.300.644.409
Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Data: 19/03/2025. Local: Vargem Grande Paulista/SP. Presença: A totalidade do capital subscrito. Mesa Diretora: Rogerio 
Mendes de Melo, atuando neste ato como Presidente; e Karina Costa da Silva, atuando neste ato como Secretária. Deliberações: 
Item “I Rogerio Mendes De Melo, que ocupa o 
respectivo cargo, coloca-se à disposição para nova eleição. Item “II” da ordem do dia: Em decorrência do item (I) foi aprovado por 
unanimidade e “sem reservas” pelos acionistas, a eleição do membro da diretoria, para o período de 19/03/2025 à 03/06/2026, 
sendo: Diretor Presidente: Rogerio Silva Paes, portador do RG n.º 60XXXXXXXX SSP/RS. inscrito no CPF/MF sob o n.º 015.XXX.
XXX-XX, residente e domiciliado no município de São Caetano do Sul/SP, atuando neste ato como Presidente; “Foi aprovado por 
unanimidade pelos acionistas a alteração da redação do artigo. 5° do Estatuto Social, que passará a ser: Art. 5º – O capital social 
fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 25.000,00, representado por 10.000 ações ordinárias nominativas, 
no valor nominal de R$ 2,50 cada uma. Vargem Grande Paulista, 19/03/2025. Mesa Diretora: Rogerio Silva Paes - Presidente da 
Mesa; Karina Costa da Silva - Secretária da Mesa. Retirante: Rogerio Mendes de Melo - Presidente retirante. Visto do Advogado:  
Dr. Flavio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. Advogado. JUCESP nº 132.771/25-1 em 14/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário.

CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios
CNPJ/MF n° 05.349.595/0001-09

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14/04/2026
Às 10 hs. do dia 14/04/2026, na sede social, com a integralidade dos membros do Conselho de Administração da
Sociedade. Mesa: Sr. Maximiliano Alejandro Villanueva, Presidente; e Sr. Vitor de Araujo Cardoso, Secretário. 
Deliberações: Discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os membros presentes do Conselho de Administração
da Companhia aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, as seguintes deliberações: 1 Destituir o Sr. Helder 
Alexandre Niza Furtado, RG n° 44.246.424-1 e CPF/MF nº 321.033.348-33, do cargo de Diretor sem Designação 
Específica da Companhia, para o qual havia sido previamente eleito em Reunião deste Conselho de Administração
realizada no dia 19/02/2026, sendo que o referido Diretor não chegou a tomar posse no cargo; e2 Retificar, ante as 
deliberações acima, a atual composição da Diretoria e redistribuir as funções regulatórias específicas atribuídas aos
seus membros, os quais têm mandato unificado até 11/12/2026, conforme segue: a) Diretor Presidente: François
Dominique Philippe Tritz, passaporte francês nº 18HE66449, CPF/MF nº 718.850.731-78, responsável pelo exercício 
das seguintes funções: (i) diretor responsável pelo relacionamento com clientes e usuários de produtos e de serviços, 
em cumprimento das obrigações previstas na Resolução BCB nº 155, de 14/10/2021; (ii) diretor responsável pelo
sistema de informações de valores a receber - SVR, nos termos da Resolução BACEN nº 98, de 01/06/2021; (iii) diretor 
responsável pelo cumprimento das normas relativas ao reconhecimento, à mensuração, à escrituração e à evidenciação
contábeis, nos termos da Resolução BCB nº 367, de 25/01/2024; e (iv) diretor responsável por prevenção à lavagem
de dinheiro e financiamento ao terrorismo, nos termos da Circular BACEN 3.978, de 23/01/2020. b) Diretor sem 
Designação Específica: Marcelo Suman Mascaretti, RG nº 23428842 (SSP/SP) e CPF/MF nº 270.471.008-22,
responsável pelo exercício das seguintes funções: (i) diretor responsável pela observância do disposto na Resolução 
BCB nº 285, de 19/01/2023; (ii) diretor responsável pela atualização das informações constantes no UNICAD, nos
termos da Resolução BACEN nº 209 de 22/03/2022; (iii) diretor responsável pelo Cadastro de Clientes do Sistema
Financeiro Nacional - CCS, nos termos da Resolução BACEN nº 179, de 19/01/2022; e (iv) diretor responsável pelos
controles internos, nos termos da Resolução BCB nº 260, de 22/11/2022. c) Diretor sem Designação Específica:
Elerson Leris, RG nº M-5242834 (SSP/MG), CPF/MF nº 026.275.416-92, responsável pelo exercício das seguintes 
funções: (i) diretor responsável pela ouvidoria da Companhia, em observância ao disposto na Resolução BCB nº 28, de
23 de outubro de 2020; (ii) diretor responsável pela política de responsabilidade social, ambiental e climática, em 
cumprimento do disposto na Resolução CMN nº 4.945, de 15/09/2021; e (iii) diretor responsável pelo atendimento das 
demandas registradas no Sistema de Registro de Demandas do Cidadão (RDR), nos termos do disposto na Resolução BCB
nº 222, de 30/03/2022. 3 Registrar que as funções regulatórias atreladas à diretoria responsável por prevenção à
lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo e diretoria responsável pelos controles internos foram redistribuídas,
em caráter estritamente transitório, entre os membros remanescentes da Diretoria, com vistas a assegurar a 
continuidade operacional e a adequada supervisão destas funções. Sem prejuízo, tal situação temporária será 
oportunamente saneada com a eleição e posse do novo diretor responsável por prevenção à lavagem de dinheiro e 
financiamento ao terrorismo e pelos controles internos com a maior brevidade possível. Nada mais. Assinaturas: Mesa: 
Presidente: Maximiliano Alejandro Villanueva, Secretário: Vitor de Araujo Cardoso. Conselheiros: Maximiliano Alejandro
Villanueva, Benoît Joseph Marie Piveteau, Eduardo Fabiano Alves da Silva e Sra. Camille Sun Young Lee (p. Benoît
Joseph Marie Piveteau). Barueri, 14/04/2026. Mesa: Maximiliano Alejandro Villanueva - Presidente; Vitor de Araujo
Cardoso - Secretário. JUCESP nº 256.732/26-7 em 18/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CPM PARTICIPAÇÕES LTDA.
NIRE: 35.211.402.884 - CNPJ: 60.212.719/0001-18

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Local, Hora: 09.06.2026, às 11hs., na sede social, na Avenida Sumaré, nº 1421, 1º andar, Sala 04, São Paulo/
SP. Presenças: Totalidade do capital social. Mesa: Marcos Zanin Mauro - Presidente, Marcio Zanin Mauro - Secretá-
rio. Ordem do Dia/Deliberações aprovadas: 1) A redução do capital social, em observância ao inciso II, do Arti-
go 1082 da Lei 10.406/02, considerando a existência de excesso do capital em relação ao objeto social da Sociedade, 
no montante de R$ 1.291.000,00, mediante o cancelamento de 1.291.000 quotas. O capital social passa de R$ 
20.980.294,00 para R$ 19.689.294,00. O montante será restituído aos sócios após transcurso do prazo de oposição de 
credores, conforme previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil, de forma parcelada, até o final do exercício social 
de 2026. Portanto, a cláusula 5ª do Contrato Social: Cláusula 5ª – O Capital Social da Sociedade, totalmente subscri-
to e integralizado, é de R$ 19.689.294,00, dividido em 19.689.294 quotas com valor de R$ 1,00 cada, totalmente 
subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, totalmente detidas por sua única Sócia Holding Paulo Mauro 
Ltda. (“Sócia”). Sócio - Nº de Quotas, Valor (R$), Porcentagem: Holding Paulo Mauro Ltda: 19.689.294, 
19.689.294,00, 100%; Total: 19.689.294, 19.689.294,00, 100%. Encerramento: Nada mais. CPM Participa-
ções Ltda. Administradores Marcio Zanin Mauro, Marcel Zanin Mauro, Marcos Zanin Mauro.

Logispot Armazéns Gerais S.A.
CNPJ nº 04.058.108/0001-96

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Pedro Marcus Lira Palma - Diretor-Presidente Contador: Rodrigo Duenas Agostinho - CRC SP-258629/O-5

Balanços Patrimoniais 31/12/2025 31/12/2024
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 4.057 7
 Títulos e valores mobiliários 1.265 7.924
 Contas a receber de clientes 4.012 5.076
 Estoques 705 641
 Imposto de renda e contribuição social
  a recuperar 150 248
 Outros tributos a recuperar – 17
 Outros ativos 132 255
Ativo circulante 10.321 14.168
 Imposto de renda e contribuição social
  diferidos – 527
 Outros tributos a recuperar – 806
 Depósitos judiciais 214 280
 Propriedades para investimentos 4.012 4.012
 Imobilizado 27.335 28.191
Ativo não circulante 31.561 33.816
Total do ativo 41.882 47.984

Balanços Patrimoniais 31/12/2025 31/12/2024
Passivos
 Fornecedores 1.955 2.356
 Ordenados e salários a pagar 462 605
 Imposto de renda e contribuição social correntes 6 619
 Outros tributos a pagar 200 379
 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 1.369 1.750
 Adiantamento de clientes 1.083 3.636
 Outros passivos financeiros 96 132
 Outras contas a pagar 46 146
Passivo circulante 5.217 9.623
 Provisão para demandas judiciais 1.806 2.973
 Adiantamento de clientes 6.466 6.163
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 –
 Outras contas a pagar 159 151
Passivo não circulante 8.447 9.287
Total do passivo 13.664 18.910
Patrimônio líquido
 Capital social 19.172 19.172
 Reservas 9.046 9.902
Total do patrimônio líquido 28.218 29.074
Total do passivo e patrimônio líquido 41.882 47.984

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Reserva
Capital social Reserva de legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2025 19.172 977 8.925 – 29.074
 Resultado do exercício – – – 5.763 5.763
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – 5.763 5.763
Contribuição e distribuições para os acionistas
 Dividendos – – (5.250) (1.369) (6.619)
 Constituição das reservas – 288 4.106 (4.394) –
Total das transações com e para acionistas – 288 (1.144) (5.763) (6.619)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 19.172 1.265 7.781 – 28.218

Demonstrações de Resultados 31/12/2025 31/12/2024
 Receita operacional líquida 19.311 23.379
 Custos dos serviços prestados (9.689) (13.805)
Lucro bruto 9.622 9.574
 Despesas gerais e administrativas (405) (1.087)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (1.075) 1.345
Despesas operacionais (1.480) 258
Resultado antes do resultado financeiro
 líquido e do imposto de renda e
  contribuição social 8.142 9.832
 Despesas financeiras (1.069) (187)
 Receitas financeiras 1.527 1.347
Resultado financeiro líquido 458 1.160
Resultado antes do imposto de renda
 e contribuição social 8.600 10.992
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente (2.294) (3.003)
 Diferido (543) (620)

(2.837) (3.623)
Resultado do exercício 5.763 7.369
Resultado por ação:
 Por ação ordinária: 2,82362 3,61049

Reserva
Capital social Reserva de capital Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2024 3.041 16.131 609 8.198 – 27.979
 Resultado do exercício – – – – 7.369 7.369
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – 7.369 7.369
Contribuição e distribuições para os acionistas
 Dividendos – – – (4.524) (1.750) (6.274)
 Constituição das reservas – – 368 5.251 (5.619) –
 Aumento de capital 16.131 (16.131) – – – –
Total das transações com e para acionistas 16.131 (16.131) 368 727 (7.369) (6.274)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 19.172 – 977 8.925 – 29.074

RICARDO NAHAT -
-

MARIANA DE FÁTIMA BARBOSA DE MELO 
SANTOS, 

-
-
-

-
-

-

-
-

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL

Fábio Cristians Franciulli - Julia Eiko Yuasa – Ariane de Jesus Delgado – Substitutos
RICARDO NAHAT -

INDIANA PATRICIA JESUS 
DA SILVA, 

-

-

-
-

-
-

-
-
-

-

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL

Fábio Cristians Franciulli - Julia Eiko Yuasa – Ariane de Jesus Delgado – Substitutos
RICARDO NAHAT -

-
-

TIAGO MARQUES CUNHA, 

-

-
-
-

-

-
-
-

-
-
-

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que 
o presente edital virem ou interessar possa que, EVERTON TADEU DE OLIVEIRA, 
brasileiro, solteiro, maior, auxiliar de escritório e assemelhados, RG nº 375495514-
SSP/SP, CPF nº 490.206.388-31, domiciliado em Diadema/SP, residente na Rua 
Idealópolis, n° 27, Piraporinha, fica intimado a purgar a mora referente a 25 (vinte e 
cinco) prestações em atraso, vencidas de 11/06/2024 a 11/06/2026, no valor de R$ 
30.779,23 (trinta mil e setecentos e setenta e nove reais e vinte e três centavos), e 
respectivos encargos atualizado até 16/06/2026, perfaz o valor de R$30.782,95 (trinta 
mil e setecentos e oitenta e dois reais e noventa e cinco centavos), cuja planilha 
com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo empréstimo 
foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, dando em garantia o imóvel 
localizado na Avenida dos Ourives nº 903, lote 07, Apartamento PNE nº 08, localizado 
no pavimento térreo do Bloco 03, do Residencial Parque Botânico Jaborandis, na 
Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 1367 na 
matrícula nº 230.355, transportada pela Av.1 na matrícula nº 249.829. O pagamento 
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na 
Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 
16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica 
o fiduciante desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a 
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista 
da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a 
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após 
o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento 
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 16 de junho de 2026. O Substituto. 

OPEA HOLDING S.A.
CNPJ nº 47.612.931/0001-04

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 2025
1. Hora, Data e Local: Às 11h do dia 26/09/2025, na sede da Opea Holding S.A. (“Companhia”), localizada na 
Rua Hungria, 1.240, 1º andar, cj. 12, Jd.Europa, CEP 01455-000, SP/SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, nos termos do art. 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada, em razão da presença dos 
acionistas representando 100% do capital social votante da Companhia, conforme assinatura constante do Livro 
de Registro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: (i) Presidente: Sra. Flávia Palácios Mendonça Bailune; e (ii) 
Secretário: Sr. Eduardo Trajber Waisbich. 4. Ordem do Dia: I. Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, 
acompanhados das respectivas Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes, todos referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2024; e (ii) deliberar sobre o resultado apurado no exercício de 2024, 
conforme Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do respectivo exercício, bem como definir a 
Destinação dos Lucros apurados; e II. Extraordinária: (i) alteração do endereço da sede da Companhia. 
5. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, em Assembleia Geral 
Ordinária, os acionistas da Companhia decidiram e aprovaram, sem quaisquer ressalvas e restrições: (i) o Relatório 
da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2024, publicados na Gazeta Mercantil em 04/07/2025; (ii) Destinação do resultado 
apurado no exercício de 31/12/2024: a) constituição de reserva de lucros, no montante de R$ 48.580.139,56. 
b) distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, no montante de R$ 772.624,65, aos acionistas. c) a distribuição 
de dividendos no montante de R$ 27.909.700,44 aos acionistas a ser realizada até 31/12/2025. (iiI) ainda, os 
acionistas: a) ratificam que tiveram amplo conhecimento de todos os documentos que julgaram necessário e 
foram prestadas as informações suficientes para que pudessem deliberar, em sede de assembleia ordinária; e 
b) atestam a quem possa interessar e por tais razões, a regularidade da presente assembleia. Em Assembleia 
Geral Extraordinária, os acionistas da Companhia decidiram e aprovaram, sem quaisquer ressalvas e restrições: 
(i) a alteração do endereço da Companhia, que passa a ter sede na Cidade de SP/SP, na Rua Girassol, 555, torre 
C - parte, Vila Madalena, CEP 05433-001. Em virtude da deliberação acima, o caput do Artigo 2º do Estatuto 
Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na 
cidade de SP/SP, Rua Girassol, 555, torre C - parte, Vila Madalena, CEP 05433-001, podendo abrir filiais, agências 
ou escritórios por deliberação da diretoria. (ii) a autorização para a administração da Companhia publicar a 
presente ata em forma sumária e a tomar todas as medidas necessárias à efetivação das deliberações ora 
aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, depois de lavrada a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelo Presidente e Secretário. Confere com a via original lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 26/09/2025. Mesa: Flávia Palácios Mendonça Bailune - Presidente; Eduardo Trajber 
Waisbich - Secretário. JUCESP - 349.253/25-0 em 06/10/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

RFCM - Administração e Participações Ltda.
CNPJ nº 40.998.749/0001-94 | NIRE 35236902104

Redução de Capital Social
A RFCM - Administração e Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob 
o nº 40.998.749/0001-94, com sede na Avenida Magalhães de Castro, n° 4.800, 16° Andar, Edifício Continental Tower, 
Cidade Jardim, São Paulo, SP, CEP 05676-120, vem, pelo presente edital, comunicar aos interessados que, em Reunião
de Sócios realizada em 15/07/2025, foi aprovada a redução do capital social, nos termos do artigo 1.082 do Código
Civil. O capital social, atualmente, corresponde ao valor de R$ 2.867.000,00 (dois milhões, oitocentos e sessenta e sete 
mil reais), e será reduzido para R$ 2.741.572,69 (dois milhões, setecentos e quarenta e um mil, quinhentos e setenta 
e dois reais e sessenta e nove centavos) correspondente a uma redução de R$ 125.427,31 (cento e vinte e cinco mil, 
quatrocentos e vinte e sete reais e trinta e um centavos), conforme deliberado pelos sócios em razão de venda de ativo
imobilizado. Nos termos da legislação aplicável, os credores da sociedade poderão, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data desta publicação, opor-se à redução do capital social, mediante notificação por escrito à sociedade, 
no endereço acima indicado. Decorrido o referido prazo sem oposição, ou após a quitação ou garantia dos créditos 
eventualmente opostos, a redução de capital tornar-se-á eficaz, com a correspondente alteração do contrato social.  
São Paulo, 02 de julho de 2026.

VILLELA BRASIL CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL S.A
CNPJ 31.655.393/0001-03 - NIRE 35.300.554.094

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DATA, HORA E LOCAL: Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2026, às 10h30min., à Avenida Paulista, nº 1.776, 10º andar, sala B, bair-
ro Bela Vista, CEP 01310-921, São Paulo/SP, sede da Companhia. PRESENÇAS: A totalidade das acionistas da Companhia, representando 
a totalidade dos subscritores do Capital Social, conforme assinaturas apostas no Livro de Registro de Presenças de Acionistas.  CONVO-
CAÇÃO: Dispensada a comprovação da convocação prévia, desta Assembleia, pela imprensa, conforme facultado pelo §4º, do artigo 124,
da Lei 6.404/76.  MESA: Presidente: SUELI MARIA DESSOY HUBNER e Secretário: MAURICIO DA ROCHA. ORDEM DO DIA: 01 – Delibe-
rar sobre a conversão das ações ordinárias em ações preferenciais; 02 – Deliberar sobre a transferência de ações preferenciais para a te-
souraria da companhia; 03 – Deliberar sobre a adequação do capital social e a respectiva atualização do Artigo 5º, do Capítulo II, do Es-
tatuto Social e Boletim de Subscrição seu Anexo II; 04 – Aprovar a reforma do Estatuto Social, anexado à Ata desta Assembleia como seu 
Anexo I. DELIBERAÇÕES: 01 – CONVERSÃO DE AÇÕES ORDINÁRIAS EM AÇÕES PREFERENCIAIS: Por unanimidade os acionistas aprova-
ram conversão de 2.531.366 (dois milhões, quinhentas e trinta e uma mil, trezentas e sessenta e seis) ações ordinárias em ações prefe-
renciais, totalizando R$ 25.313,66 (vinte e cinco mil, trezentos e treze reais e sessenta e seis centavos). 02 – TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES
PREFERENCIAIS PARA A TESOURARIA: Por unanimidade os acionistas aprovaram a transferência das ações preferenciais para a tesoura-
ria da companhia oriundas da conversão acima informado, mediante a cessão onerosa registrada nos Livros de Registro e Transferência de
Ações. Aprovam por unanimidade, também, a manutenção em tesouraria das ações referidas, nos termos do Boletim de Subscrição anexo. 
03 – ADEQUAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL E A RESPECTIVA ATUALIZAÇÃO DO ARTIGO 5º, DO CAPÍTULO II, DO ESTATUTO SOCIAL: Por una-
nimidade os acionistas aprovaram a adequação do capital social e a atualização do Artigo 5º, do Capítulo II, do Estatuto Social, que pas-
sa a vigorar com a seguinte redação: “Capítulo II – Do Capital Social, das Ações e das Debêntures Artigo 5º- O Capital Social é de
R$ 1.105.400,00 (um milhão, cento e cinco mil e quatrocentos reais), dividido em 110.540.000 (cento e dez milhões, quinhentas e qua-
renta mil) ações no valor de R$ 0,01 (um centavo) cada, representado por 91.040.744 (noventa e um milhões, quarenta mil, setecentas 
e quarenta e quatro) ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 910.407,44  (novecentos e dez mil, quatrocentos e sete reais e qua-
renta e quatro centavos), e 19.499.256 (dezenove milhões, quatrocentos e noventa e nove mil, duzentas e cinquenta e seis) ações pre-
ferenciais nominativas, sem direito a voto, no valor de R$ 194.992,56 (cento e noventa e quatro mil, novecentos e noventa e dois reais 
e cinquenta e seis centavos). §1º- A sociedade poderá emitir títulos múltiplos de ações e, provisoriamente, cautelas que as represen-
tem, observando o disposto nos artigos 24 a 26, da Lei nº 6.404/76.  §2º- As ações, os títulos múltiplos ou as cautelas serão escriturais
e controladas no livro próprio de ações nominativas e, quando emitidas, serão assinadas pelos Diretores, isoladamente.“ 04 – REFOR-
MA DO ESTATUTO SOCIAL: Por unanimidade os acionistas aprovam a reforma do Estatuto Social. ENCERRAMENTO: Nada mais haven-
do a tratar, o presidente da Assembleia Geral Extraordinária declarou encerrados os trabalhos, pelo tempo à lavratura da presente ata, no
livro próprio, a qual tendo sido lida e aprovada, foi por todos os presentes assinada e rubricada em 01 (uma) via única. São Paulo/SP, 02
de janeiro de 2026. SUELI MARIA DESSOY HUBNER Presidente da Assembleia Geral Extraordinária Diretora Acionista Subscritora MAURI-
CIO DA ROCHA Secretário da Assembleia Geral Extraordinária Diretor Acionista Subscritor. Certifico o registro sob o nº 255.971/26-6 em 
16/06/2026 da empresa VILLELA BRASIL CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL S.A., NIRE nº 35300554094, protocolado sob o
nº 2355318268. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/06/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretá-
rio Geral. Autenticação: 294312410. AJUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualiza-
do diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



Senado aprova venda de spray de
pimenta para defesa de mulheres

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 2 DE JULHO DE 2026

O Senado aprovou na terça-
feira (30) o projeto de lei 727/2026
que autoriza a comercialização, a
aquisição e a posse de aerossol
de extratos vegetais para defesa
pessoal de mulheres. O texto,
aprovado em votação simbólica,
segue para sanção presidencial.

A proposta estabelece regras
para a comercialização e o uso do
dispositivo, além de prever pe-
nalidades administrativas para
quem utilizá-lo fora das hipóte-
ses previstas em lei.

Pelo texto, mulheres com
mais de 18 anos poderão adqui-
rir o aerossol. Entre 16 e 18
anos, a compra dependerá de
autorização expressa dos res-
ponsáveis legais.

Os estabelecimentos comer-

ciais deverão manter, por cinco
anos, registro simplificado com a
identificação da compradora.

O projeto determina que o
aerossol seja de uso individu-
al e intransferível e proíbe a uti-
lização de substâncias com
efeito letal ou toxicidade per-
manente. As especificações
técnicas e de segurança serão
definidas em regulamento do
Poder Executivo.

Quem utilizar o dispositivo de
forma indevida poderá receber
advertência, multa de um a dez
salários mínimos, apreensão do
produto e proibição de nova
aquisição por até cinco anos,
sem prejuízo das sanções pe-
nais e civis cabíveis. Em caso
de reincidência, a multa será

aplicada em dobro.
A proposta também cria o Pro-

grama Nacional de Capacitação
em Defesa Pessoal e Uso de Ins-
trumentos de Menor Potencial

Ofensivo para Mulheres. A imple-
mentação ocorrerá de forma gra-
dual, também conforme regula-
mentação do Poder Executivo.
(Agência Brasil)
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A Petrobras anunciou na
quarta-feira (1º) que reduziu o
preço de venda do querosene
de aviação (QAV) em 14,5%. O
preço do combustível vendido
às distribuidoras é reajustado
sempre no início do mês, e a
variação de julho é o segundo
recuo seguido.

A mudança representa dimi-
nuição de R$ 0,81 por litro. Nas
refinarias da companhia, o novo
preço varia de R$ 4,67 a R$ 4,93
por litro.

A estatal explicou que o
movimento de baixa no preço
foi possível por causa da “ate-
nuação” dos efeitos que o con-
flito no Oriente Médio impôs ao
preço internacional dos deriva-
dos do petróleo.

No ano, no entanto, o com-
bustível usado por aviões e heli-
cópteros está 40,5% mais alto que
o do final de 2025. Isso represen-
ta acréscimo de R$ 1,39 por litro.

Com a eclosão da guerra dos
Estados Unidos e Israel contra o
Irã, em 28 de fevereiro, a cadeia
logística da indústria do petróleo
sofreu perturbações, o que levou
à disparada de preços.

O motivo principal foi o blo-
queio do Estreito de Ormuz, ao
sul do Irã. Antes da guerra, 20%
da produção internacional de
óleo e gás passava pela região.
Com menos oferta de petróleo
nos mercados, o preço subiu.

Apesar de o Brasil ser pro-
dutor de petróleo, o produto e
seus derivados, por serem com-
modities (matéria-prima negoci-

Com alívio da guerra,
Petrobras reduz preço do

querosene de aviação
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ada em grandes quantidades),
têm o preço definido no merca-
do internacional.

Últimos meses
Em abril, a Petrobras reajus-

tou o QAV em 55%. Em maio
houve alta de 18%. Na ocasião,
para suavizar o efeito do enca-
recimento nos caixas das com-
panhias, a estatal permitiu que
as distribuidoras parcelassem o
reajuste. Em junho a empresa
reduziu o QAV em 14,2%.

A atenuação dos efeitos da
guerra fez também com que o
governo federal iniciasse o pro-
cesso de retirada de subsídios
(espécie de reembolso) às empre-
sas produtoras e importadoras
de combustíveis. A medida era
uma forma de impedir choque de
preços para o consumidor final.

Cadeia de comércio
A Petrobras comercializa

para as distribuidoras o QAV
produzido nas refinarias da em-
presa ou importado. Uma vez
comprado pelas distribuidoras,
as empresas transportam o
combustível e vendem para
companhias de transporte e
outros consumidores finais nos
aeroportos ou ainda para reven-
dedores.

A estatal tem participação
de cerca de 85% da produção
do QAV, mas o mercado é aber-
to à livre concorrência, sem res-
trições para outras empresas
atuarem como produtoras ou
importadoras.  (Agência Brasil)
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“Melhor arma que um país pode
ter é alimento”, diz Presidente

“Melhor arma que um país
pode ter é alimento”, diz Lula. O
governo anunciou R$ 97,7 bi em
créditos para agricultores.

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva defendeu, na terça
(30), durante lançamento do
Plano Safra para agricultores
familiares, a necessidade de
investimento em soberania ali-
mentar e produção de gêneros
diversificados.

O governo anunciou, em Bra-
sília (DF), investimentos de R$
97,3 bilhões, incluindo programas
de crédito, seguro agrícola, com-
pras públicas, assistência técni-
ca e extensão rural.

No evento, o presidente re-
cordou uma conversa com o en-
tão presidente venezuelano
Hugo Chávez (que governou o
País entre 1999 e 2013 e morreu
durante o mandato). Lula lembrou
a dificuldade daquele País na pro-
dução de itens como leite e ovo.

“Você sabia que a melhor arma
que um país tem que ter é alimen-
to? Você sabia que nós temos que
ter soberania alimentar?”, disse
Lula a Chávez na oportunidade
em que o venezuelano apresen-
tou aviões de caça a Lula. O pre-
sidente defendeu que o País deve
comprar apenas os gêneros que
não consegue produzir.

No evento, Lula incentivou
que os agricultores familiares
usem os recursos disponíveis
para financiamento. Ele acrescen-
tou que o governo tem buscado
com os bancos públicos redução
da taxa de juros para crédito aos
produtores.

Os recursos para os agricul-
tores, no entender dele, fazem a
economia crescer e o dinheiro cir-
cular. “Se tiver um dinheirinho,
vai utilizar em benefício da famí-
lia”, disse o presidente.

Ele disse ainda considerar
que há “muita terra” no Brasil de
posse da União. “Não tem por-
que. Nem os nossos militares
necessitam de tanta terra mais.
Nós não vamos ter guerra. Nós

somos da paz”, afirmou.

Políticas públicas
A presidente da Confedera-

ção Brasileira dos Trabalhadores
da Agricultura (Contag), Vânia
Marques, disse que era necessá-
rio celebrar o fato do governo
reconhecer o protagonismo da
atividade.

“Isso é oportunidade para quem
acorda de manhã, faça sol, faça chu-
va, para poder trabalhar, produzir e
fazer com que o alimento chegue às
nossas mesas”, disse.

Ela destacou que o governo
assumiu compromisso com as
mulheres ao dar acesso a políti-
cas públicas e que ajudam as
agricultoras terem autonomia fi-

nanceira, o que reduz a chance
de serem alvos de violência do-
méstica.

Vânia Marques destacou
que o cenário de desigualdade
social no contexto das mudan-
ças climáticas é gritante. Por
isso, ela pediu que as respos-
tas sejam urgentes.

“Nós podemos ser a solu-
ção da crise climática porque
nós protegemos as nascentes,
recuperamos os solos, preser-
vamos as sementes. E somos
nós que produzimos com res-
ponsabilidade”, afirmou.

Solidariedade à Venezuela
No evento, Lula lamentou as

1.943 mortes confirmadas em fun-
ção dos terremotos na Venezuela
na semana passada. Ele disse que
o Brasil fará tudo o que tiver ao
alcance para ajudar o povo da-
quele país.

O presidente acrescentou que
o desastre tem como consequên-
cias, até agora, também 10.571
feridos e 15.866 desabrigados. Já
foram resgatadas dos escombros
6.461 pessoas. Ele lembrou que o
número de prédios afetados pode
passar de 58 mil. Ao final do even-
to, Lula pediu um minuto de si-
lêncio em homenagem ao país
vizinho. (Agência Brasil)

Lei que restringe uso de celulares
 já é adotada por 92% das escolas
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Após um ano de implementa-
ção da legislação que restringe o
uso de celulares para fins não
pedagógicos nas escolas de edu-
cação básica, 92% das escolas
brasileiras já implementam as no-
vas regras.

Antes da Lei Nº 15.100/2025,
a permissão irrestrita do uso de
dispositivos móveis por estu-
dantes alcançava 13% das esco-
las e, atualmente, essa permissão
plena não existe mais.

Os dados constam na Pesqui-
sa Nacional do primeiro ano de
implementação da legislação, di-
vulgada na terça-feira (30) pelo
Ministério da Educação.

O levantamento foi realizado
pelo Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep), em parce-
ria com o Instituto Alana e a Or-
ganização das Nações Unidas
para a Educação, a Ciência e a
Cultura (Unesco) no Brasil.

Durante a apresentação da
pesquisa, a secretária de Educa-
ção Básica do MEC, Kátia Schwei-
ckardt, afirmou que a aceitação da
lei mostra que a restrição do uso
de celulares sem finalidade peda-
gógica foi acertada, porque atra-
palhava a rotina da escola.

“Diferente de outras leis que
são natimortas, essa é uma lei
viva, porque já está sendo inter-
nalizada. Muita lei no Brasil não
pega. Se essa pegou, é porque
havia um ambiente na sociedade
preocupado com esse uso noci-
vo [do celular nas escolas]”, ava-
liou a secretária do MEC.

A rápida adesão à política
pública, segundo o CEO da Fun-
dação Lemann, Denis Mizne,
deve-se ao amplo apoio de dife-
rentes espectros políticos, da
imprensa, de especialistas em
educação e dos responsáveis
pelos alunos.

“As famílias e os educadores já
percebiam que o uso de celular nas
escolas estava prejudicando as cri-
anças e os adolescentes e queria
mudar o cenário, mas não conse-
guiam fazer isso de forma isolada.

Mizne considera natural o fato
de apenas 8% ainda não estarem
de acordo com a regra consideran-
do o universo de mais de 140 mil
escolas públicas em todo o país.

Na pesquisa por amostragem,
8.189 gestores de escolas públicas
e privadas de todas as 27 unida-
des da federação responderam aos
questionários aplicados entre mar-
ço e abril deste ano pelo Inep.

Após esta primeira etapa, os
outros atores escolares, como
coordenadores pedagógicos e
professores, serão abordados
nas próximas publicações para
relatar suas percepções.

O presidente do Inep, Manuel
Palacios, enfatiza que a restrição
do uso de celulares quando não
tem fim pedagógico não deve ser
vista como uma iniciativa isolada.

“O resultado da pesquisa faz
parte de uma constelação de estu-
dos e preocupações sobre as
transformações que estão ocorren-
do no ambiente educacional. O re-
gramento do uso do celular é parte
de um grande contexto em que não

se assiste passivamente às mudan-
ças que estão ocorrendo.”

Entre 92% dos gestores edu-
cacionais que informam que a lei
já estava sendo implementada em
suas instituições, 45% conside-
ram o processo consolidado e
47% relatam que a implementa-
ção está em curso.

Como em quase metade das
escolas que iniciaram o processo
ainda não o finalizaram, a CEO da
organização da sociedade civil sem
fins lucrativos MegaEdu, Cristieni
Castilhos, entende que há desafi-
os importantes sobre como gerir a
proibição dos celulares.

“As escolas têm testado proto-
colos e combinados para entender o
que funciona melhor em cada reali-
dade e em cada etapa de ensino, de-
pendendo da idade e das caracterís-
ticas dos alunos das escolas.” A en-
tidade trabalha para que 100% das
escolas públicas do Brasil tenham
acesso à internet de qualidade e pos-
sam usá-la para fins pedagógicos.

A Pesquisa nacional — 1º ano
da Lei no 15.100/2025 mostra tam-
bém que a restrição do uso em to-
dos os espaços escolares (incluin-
do pátios e intervalos) mais que
dobrou, saltando de 20% para 48%.

As respostas dos gestores in-
dicam que a permissão focada es-

tritamente em atividades mediadas
por profissionais da escola ficou em
45% e era 43%, antes de 2025.

No questionário, os gestores
relatam melhorias na participação
das crianças e adolescentes, na
convivência e na concentração
durante as aulas após a regula-
mentação do uso não pedagógi-
co dos dispositivos móveis: 97%
concordam que a medida ampliou
a participação dos alunos nas
atividades e 95% notaram maior
concentração nas aulas; 86%
consideram que as atividades pe-
dagógicas com tecnologias digi-
tais foram mantidas ou ampliadas
e 71% discordam que a lei limite
o desenvolvimento de habilida-
des digitais dos estudantes.

A secretária Kátia recordou
que era frequente a reclamação
dos gestores sobre os prejuízos
nos processos de ensino e
aprendizagem pelo uso sem cri-
térios de smartphones em salas
de aula, mas considera que a lei
direciona os recursos digitais
para aprendizagem, sem demoni-
zar as tecnologias.

“As tecnologias são uma reali-
dade acelerada, inclusive, pela inte-
ligência artificial. Agora, é imperati-
vo na educação que a gente faça,
cada vez mais, um uso com intenci-
onalidade pedagógica”, frisou.

A representante da MegaE-
du, concorda que o caminho é
usar a tecnologia de maneira in-
tencional. “O Brasil deu um pas-
so importante com a aprovação
da lei. O próximo desafio é ter uma
estratégia clara sobre como usar
a tecnologia para melhorar a
aprendizagem. Isso passa por
equipar as escolas com a infraes-
trutura adequada e preparar os
professores para que a tecnolo-
gia seja, de fato, mais uma ferra-
menta a serviço da educação.”

Em relação à restrição ao uso

não pedagógico dos celulares, a
pesquisa mostra que: 95% dos
gestores entrevistados concor-
dam que estimulou a socialização
presencial; 67% relatam aumen-
to de atividades manuais/artísti-
cas e; 56% viram um aumento em
atividades pedagógicas fora da
sala de aula.

Outra percepção de 86% dos
gestores é de que a restrição aju-
dou a reduzir a ansiedade dos
estudantes.

Sobre os conflitos, 88% con-
cordam que a medida contribuiu
para a redu-ção de conflitos,
agressões digitais e cyber-
bullying e redução de agressões
físicas na escola (55%).

Kátia Schweickardt fez a rela-
ção entre a restrição do uso dos
celulares no ambiente educacional
e a diminuição das violências entre
estudantes. “As coisas são muito
imediatas. Antes, quando um gru-
pinho passava rapidamente a men-
sagem, um cara, com raiva, já ia dar
um soco no outro. Agora, já está
mais controlado ali [na escola].”

Entre as maiores dificuldades
operacionais apontadas para a
implementação da nova lei, 39%
dos gestores escolares dizem que
é conquistar a adesão dos jovens
às novas regras.

Em 39% das respostas, o de-
safio é garantir infraestrutura para
armazenar e guardar os aparelhos,
com destaque para escolas públi-
cas (45%) e privadas, 18%.

A especialista em educação
Cristieni Castilhos nota que um dos
problemas é saber qual protocolo
adotar porque não é possível dizer
a um aluno para não trazer o celular
para a escola quando é esse con-
tato com os pais e que contribui
para a segurança dele.

Outra questão é decidir se o
celular fica na mochila ou se este
deve ficar guardado em algum

espaço escolar. “Nem todas as
instituições têm essa estrutura e,
além disso, ainda não há consen-
so de que retirar o aparelho dos
estudantes seja, por si só, a me-
lhor solução.”

E 31% dos gestores educaci-
onais também relatam dificulda-
des na fiscalização contínua du-
rante as aulas e intervalos.

Entre as prioridades para con-
solidar a política, 67% dos ges-
tores indicam a parceria com fa-
mílias para estabelecer limites de
tempo de tela aos estudantes fora
da escola.

O CEO da Fundação Lemann,
Denis Mizne, considera que essa
parceria é o ponto central, pois a
escola, sozinha, não consegue
atuar no uso de celulares dentro
da casa do estudante.

Outra informação do relató-
rio indica que seis em cada dez
gestores consideram os espaços
de lazer, incluindo reformas em
pátios e áreas de convivência,
como prioridade para aprimorar a
aplicação da nova lei.

E ainda: 49% dos gestores
percebem a necessidade de edu-
cação digital e midiática no currí-
culo e para 61% deles a forma-
ção docente em mediação tecno-
lógica, saúde mental e bem-estar.

A legislação que estabelece re-
gras para o uso de celulares e ou-
tros dispositivos eletrônicos pes-
soais por estudantes nos estabele-
cimentos públicos e privados da
educação básica restringe o uso
durante aulas, recreios e intervalos.

O objetivo é proteger o bem-
estar de crianças e adolescentes e
preservar o ambiente escolar como
espaço de aprendizagem, con-vi-
vência e desenvolvimento integral.

No entanto, a lei permite o uso
de celulares para fins pedagógicos,
acessibilidade, condições de saú-
de e outros casos. (Agência Brasil)


